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RELAÇÃO DE SIGLAS 
 

ADSE  Direção Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da 
Administração Pública 

AICEP  Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E 

ARF  Apuramento de responsabilidades financeiras 

ARS Administração Regional de Saúde 

AT Autoridade tributária 

CALRA  Conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

CCAM Caixa de Crédito Agrícola Mútuo 

CGD Caixa Geral de Depósitos 

CGE  Conta Geral do Estado 

CRA  Conta da Região Autónoma 

DGO Direção-geral do Orçamento 

EDIA Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, SA 

EM Empresa Municipal 

EPE  Entidade pública empresarial 

ETAR Estação de Tratamento de Águas Residuais 

FEA Fundo de Estabilização Aduaneiro 

FEDER Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional  

FET Fundo de Estabilização Tributário 

IAPMEI Agência para a Competitividade e Inovação  

IRC Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado 

LOPTC  Lei de organização e processo do Tribunal de Contas 

MdP Metro do Porto 

MP  Ministério Público 

OE  Orçamento do Estado 

PCGE Parecer sobre a Conta Geral do Estado 

PO Programa Operacional 

POAT Programa Operacional de Assistência Técnica 

POC Plano oficial de contabilidade 
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POISE Programa Operacional Inclusão Social e Emprego 

PCRAA Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores 

PCRAM Parecer sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira 

PGRCIC Plano de Gestão de. Riscos de Corrupção e Infrações Conexas  

RA  Região autónoma 

RAM  Região Autónoma da Madeira 

RTP Rádio e Televisão de Portugal 

SCI Sistema de Controlo Interno 

SFA  Serviços e fundos autónomos 

SI  Serviços Integrados 

SNC-AP Sistema de normalização contabilística para administrações públicas 

SPE Setor público empresarial 

SRA Secção Regional dos Açores 

SRM Secção Regional da Madeira 

SS Segurança Social 

STCP Sociedade de Transportes Coletivos do Porto 

TC  Tribunal de Contas 

VEC  Verificação externa de contas 

VIC  Verificação interna de contas 
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O presente volume, de informação estatística e indicadores, apresenta os dados agregados da 

Sede, Secção Regional do Açores e Secção Regional da Madeira. 

 

 

I – SESSÕES E DECISÕES DO TRIBUNAL 

 

As deliberações e decisões do Tribunal de Contas são tomadas, na Sede, em Plenário Geral, 

Plenário de Secção, Subsecção (três juízes), em sessão diária de visto e por Juiz singular. 

Nas Secções Regionais, em coletivo especial, sessão ordinária, sessão diária de visto e 

audiência de julgamento. 

Número de sessões e decisões do Tribunal 

 

 

O utros 

Relatórios relatórios e

Auditorias Pareceres

 VEC e ARF CGE, CRA e

CALRA

Plenário Geral do Tribunal 5 1 2 1

1.ª Secção - plenário e subsecção 32 48 6

1.ª Secção - sessões diárias de visto 1.716

1.ª Secção - juiz singular 42 5

2.ª Secção - plenário e subsecção 31 1 36

2.ª Secção - juiz singular 13 22

3.ª Secção - plenário 8 2 11

3.ª Secção - juiz singular 14 22

Secção Regional dos Açores

    Sessões diárias de visto 55 71

    Sessões ordinárias e extraordinárias 15 17 14 1

    Audiências de julgam ento 1 1

    Sessões especiais 1 2

    Decisões em  processo autónom o de m ulta  11 2

Secção Regional da M adeira

    Sessões diárias de visto 50

    Sessões ordinárias e extraordinárias 11 1 12 4

    Audiências de julgam ento 9 5

    Sessões especiais 1 2

    Decisões em  processo autónom o de m ulta 1

ARF - Apuram ento de responsabilidades financeiras

CALRA - Conta da Assem bleia Legislativa da Região Autónom a

CGE - Conta Geral do Estado

CRA - Conta da Região Autónom a

VEC - Verificação externa de contas

VIC - Verificação interna de contas

Plenário Geral e Secções do Tribunal Sessões Decisões SentençasAcórdãosResoluções
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II – RECOMENDAÇÕES 

 

NÚMERO DE RECOMENDAÇÕES FORMULADAS 

A Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de organização e processo do Tribunal de Contas – 

LOPTC) prevê o poder do Tribunal de Contas (TC) formular recomendações no âmbito da 

sua atividade, constituindo as mesmas instrumentos essenciais da sua atuação. 

 

Número de recomendações formuladas 

 

 

ACOLHIMENTO DE RECOMENDAÇÕES 

O Tribunal teve conhecimento do acolhimento de 953 recomendações, formuladas no ano 

ou em anos anteriores. 

Número de recomendações acolhidas 

 

Tipo de processo Sede SRA SRM Total

Fiscalização prévia 795 3 24 822

Ações para apuram ento de responsabilidades financeiras 5 5

Auditorias de controlo concom itante 33 2 22 57

Pareceres (CGE, CRA) 79 23 9 111

Acom panham ento da execução orçam ental 4 4

Auditorias e VEC de controlo sucessivo 428 88 15 531

Verificação interna de contas 500 44 12 556

Total      1.844 160 82 2.086

Nota: Por cada recom endação dirigida a m ais de um a entidade, foram  consideradas tantas recom endações quantas as entidades a que

 se form ularam .

Tipo de processo Sede SRA SRM Total

Ações para apuram ento de responsabilidades financeiras 0

Auditorias de controlo concom itante 2 4 25 31

Auditorias e VEC de controlo sucessivo 277 31 93 401

Pareceres (CGE, CRA) 40 4 1 45

Verificação Interna de Contas 474 2 476

Total      793 39 121 953
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III – CONTROLO PRÉVIO 

 

NÚMERO E CARACTERIZAÇÃO DOS PROCESSOS 

Nos termos da LOPTC, compete à 1.ª Secção do Tribunal, na Sede, e às Secções Regionais 

dos Açores e da Madeira, o controlo financeiro prévio, o qual é exercido mediante a 

concessão ou recusa de visto aos atos, contratos e outros instrumentos geradores de 

encargos. 

Movimento processual no ano 

 

 

Movimento processual – comparação com 2016 

 

Processos de visto/Tipos de decisão Sede SRA SRM Total

Transitados 477 26 11 514

Entrados no ano 3.951 73 280 4.304

Total para análise no ano          4.428 99 291 4.818

Cancelados 61 3 2 66

Devolvidos por não estarem  sujeitos a visto 577 11 81 669

Indiferim ento lim inar 3 3

Recusado o visto 30 9 39

Visados * 3.231 68 200 3.499

Visto tácito ** 29 29

Total concluído no ano          3.931 91 283 4.305

Transitados para o ano seguinte          497 8 8 513

* Inclui processos com  declaração de conform idade hom ologada

** Form ação de visto nos atos, contratos e outros docum entos sujeitos a fiscalização prévia cuja decisão não tenha

ocorrido no prazo de 30 dias após a data de registo de entrada no TC (exclui sábados, dom ingos e feriados).
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Em 2017, foram efetuadas 3 821 devoluções de processos para complemento de instrução ou 
esclarecimento de dúvidas (3 432 na Sede, 106 na SRA e 283 na SRM). 

Por outro lado, foram efetuadas 3 921 reaberturas deste tipo de processos (3 567 na Sede, 115 
na SRA e 239 na SRM). 

 

Origem dos processos objeto de controlo prévio 

 

 

 

Os processos objeto de controlo tiveram origem maioritariamente em entidades do Setor 
Público Empresarial e da Administração Local, com 42,2% e 37,6% respetivamente. 

No que respeita à espécie processual, verifica-se que os contratos de fornecimentos e de 
empreitada constituem a maioria dos processos objeto de controlo, com 37,6% e 25,2%, 
respetivamente, representando igualmente os contratos de aquisições de serviços uma parte 
significativa, com 22,1%. 

  

Aq. Im óveis Em preitadas Fornecim entos Aq. Serviços Nat. Financeira Outros ** N.º Peso

Adm . Central 26 198 256 58 538 15,2%

Adm . Local 32 661 83 192 214 150 1.332 37,6%

Adm . Regional 29 24 11 66 130 3,7%

SP Em presarial 5 164 1020 298 7 1.494 42,2%

Outros* 3 11 4 26 44 1,2%

Total      40 891 1.329 783 214 281 3.538 100,0%

* Inclui: Fundações e Associações de Direito Privado e outras entidades

** Inclui: contratos-program a, protocolos, contratos de gestão, contratos de patrocínio e contratos interadm inistrativos de delegação de com petências,

contratos de em préstim o, contratos de locação, acordos, contratos de adesão, indem nizações com pensatórias contratos de transação e aum entos de capital social,

contratos de concessão, projetos de fusão de em presas locais e aquisição de participações sociais, acordos de transações judiciais e de pagam ento entre outros

Espécie processual Total
O rigem
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Processos por tipo de decisão e espécie processual 

 

No gráfico seguinte, pode observar-se a distribuição de processos por tipologia e sua 
comparação com o ano transato, verificando-se que em ambos os anos predominam os 
processos relativos a fornecimentos, denotando-se ainda um aumento face ao ano anterior. 

Distribuição dos processos por tipologia 

 

Em termos globais, o número de processos controlados aumentou 22,8% em 2017, 
acentuando-se a tendência verificada nos anos anteriores, continuando igualmente a registar-
se um número significativo de decisões de visto com recomendações (17,8%). 

 

Evolução do número de processos controlados 

 

Aq. Im óveis Em preitadas Fornecim entos Aq. Serviços N at. Financeira O utros *

Recusados 4 5 14 10 6 39

Visados 40 580 726 657 203 257 2.463

    sem  recom endações - em  sessão diária de visto 38 334 526 504 192 233 1.827

    com  recom endações - em  sessão diária de visto 2 243 198 149 11 24 627

    sem  recom endações - em  subsecção/sessão ordinária 2 4 6

    com  recom endações - em  subsecção/sessão ordinária 3 3

Com  hom ologação de conform idade 307 598 112 19 1.036

Total      40 891 1.329 783 213 282 3.538

Peso (% ) 1,1% 25,2% 37,6% 22,1% 6,0% 8,0% 100,0%

** Inclui: contratos-program a, protocolos, contratos de gestão, contratos de patrocínio e contratos interadm inistrativos de delegação de com petências,contratos de em préstim o, contratos de locação, acordos,

contratos de adesão, indem nizações com pensatórias contratos de transação e aum entos de capital social,contratos de concessão, projetos de fusão de em presas locais e aquisição de participações sociais, acordos 

de transações judiciais e de pagam ento entre outros

Espécie processual
Tipo de decisão Total

Tipo de decisão 2015 2016 Var. % 2017 Var. %

Recusado 46 41 -10,9% 39 -4,9%

Visado 1.569 1.825 16,3% 1.833 0,4%

Visado com  recom endações 654 617 -5,7% 630 2,1%

Com  hom ologação de conform idade 361 398 10,2% 1.036 160,3%

Total      2.630 2.881 9,5% 3.538 22,8%
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VOLUME FINANCEIRO DOS PROCESSOS CONTROLADOS 

No que se refere ao volume financeiro dos processos objeto de controlo, verifica-se que o 
maior valor respeita aos processos provenientes da Administração Local (45,6%), seguido do 
Setor Público Empresarial (22,7%). 
 

Montantes controlados 

 
 
Os processos de aquisição de serviços representam 21% do volume financeiro global, 
predominantemente oriundos da Administração Central e Setor Público Empresarial, seguidos 
dos processos referentes a “outros contratos” com 20,8% maioritariamente provenientes da 
Administração Regional e da Administração Local. 
 

Montantes controlados por origem e espécie processual 

 

O rigem Sede SRA SRM Total Peso (% )

Adm inistração Central 751.953 751.953 16,3%

Adm inistração Local 2.034.544 46.382 25.843 2.106.769 45,6%

Adm inistração Regional 76.649 527.535 604.184 13,1%

Setor Público Em presarial 919.074 77.364 53.669 1.050.107 22,7%

O utros * 108.708 108.708 2,4%

Total      3.814.279 200.395 607.047 4.621.721 100,0%

* Inclui Fundações, Associações de Direito Privado e outras entidades

(Unidade: m  €)

Aq. Im óveis Em preitadas Fornecim entos Aq. Serviços Nat. Financeira Outros **

Adm . Central 25.250 230.205 390.211 106.287 751.953

Adm . Local 38.786 619.385 52.565 188.488 863.683 343.861 2.106.768

Adm . Regional 50.419 13.293 62.562 477.910 604.184

SP Em presarial 10.755 215.344 513.303 276.711 33.995 1.050.108

Outros* 12.603 41.137 2.362 52.606 108.708

Total      62.144 951.535 811.728 970.578 863.683 962.053 4.621.721

(% ) 1,3% 20,6% 17,6% 21,0% 18,7% 20,8% 100,0%

* Inclui: Fundações e Associações de Direito Privado e outras entidades

** Inclui: contratos-program a, protocolos, contratos de gestão, contratos de patrocínio e contratos interadm inistrativos de delegação de com petências,

contratos de em préstim o, contratos de locação, acordos, contratos de adesão, indem nizações com pensatórias contratos de transação e aum entos de capital social,

contratos de concessão, projetos de fusão de em presas locais e aquisição de participações sociais, acordos de transações judiciais e de pagam ento entre outros

O rigem
Espécie processual

Total

(Unidade: m  €)
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Quando comparado com o ano anterior, verifica-se um aumento do volume financeiro 
controlado na ordem dos 0,5%, o qual não acompanha o acréscimo do número de processos 
controlados. 

O valor dos processos objeto de recusa de visto representa 2,6% do volume financeiro 
controlado. 

 
Evolução dos processos 

 
 
INDICADORES FINANCEIROS 

 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

Das decisões finais de recusa de visto, bem como dos emolumentos fixados pelo Tribunal, 
quer na Sede, quer nas Secções Regionais, podem ser interpostos recursos para o plenário da 
1.ª Secção. 

Em 2017 foram interpostos 17 recursos e proferidos 26 acórdãos e decisões, maioritariamente 
respeitantes a processos de empreitada. 

Recursos ordinários - movimento processual 
 

 

 

N um . N um . M ontante N um . N um . M ontante N um . N um . M ontante

Proc. Entidades * controlado Valor % Proc. Entidades * controlado Valor % Proc. Entidades * controlado Valor %

Sede 2.425 406 3.380.074 384.684 11,4% 2.556 405 4.200.712 137.689 3,3% 3.261 451 3.814.279 108.704 2,8%

SRA 66 27 312.534 8.870 2,8% 99 30 188.904 19.066 10,1% 77 41 200.395 9.371 4,7%

SRM 139 21 171.758 418 0,2% 226 21 208.800 0,0% 200 26 607.047 0,0%

Total 2.630 454 3.864.366 393.972 10,2% 2.881 456 4.598.416 156.755 3,4% 3.538 518 4.621.721 118.075 2,6%

* Considerada apenas um a entidade aquando da subm issão de vários processos

2015 2016 2017

Dos quais recusados Dos quais recusados Dos quais recusados

(Unidade: m  €)

Unidade: m €

Sede SRA SRM Total

Processos cancelados antes de decisão devido a intervenção do Tribunal 23.429 23.429

Redução de valores contratuais decorrente  da intervenção do Tribunal 63.825 63.825

Recusas de visto 108.704 9.371 118.075

Visto com  recom endações 717.491 1.560 36.834 755.885

Volum e financeiro dos processos com  visto tácito 51.699 51.699

Recursos ordinários/Tipos de decisão Sede SRA SRM Total

Transitados 3 9 12

Distribuídos no ano 5 8 4 17

Total para julgam ento          8 17 4 29

Julgado procedente 14 4 18

Julgado im procedente 5 2 7

Outras situações * 0

Total de acórdãos/decisões no ano        5 16 4 25

Transitados para o ano seguinte          3 1 0 4

* Arquivam ento
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Recursos ordinários - decisões por espécie processual 
 

 
 

 
 
 
 

AÇÕES PARA APURAMENTO DE EVENTUAIS RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 

No exercício da fiscalização prévia podem ser desenvolvidas ações para apuramento de 
eventuais responsabilidades financeiras, as quais podem ter em vista, designadamente, a 
comunicação ao Ministério Público das infrações financeiras detetadas nos processos de visto 
e que lhe permitam instaurar os respetivos processos de responsabilização. 

 

Ações para apuramento de eventuais responsabilidades financeiras 
 

 

 

Recursos ordinários/Tipos de decisão Aq. Im óveis Em preitadas
Fornecim ento 

bens/serviços
N at. Financ. O utros * Total

Transitados 9 1 1 1 12

Distribuídos no ano 6 3 2 6 17

Total        0 15 4 3 7 29

Indeferim ento lim inar 0

Julgado procedente 13 1 4 18

Julgado im procedente 1 1 2 3 7

Total de acórdãos/decisões no ano        0 14 2 2 7 25

Transitados para o ano seguinte          0 1 2 1 0 4

* Inclui 4 recursos de emolumentos, referentes a decisões de concessão de visto daem contratos de aumento de capital

Arquivados/

Transit. N ovas Transit. N ovas N .º Entidades extintos

Sede 9 21 3 3 7 20

SRA 0

SRM 0

Total     9 21 3 0 3 7 20

Inscritas em  Plano Concluídas
Em  curso
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Neste âmbito, foram concluídas, com relatório aprovado, as seguintes ações, com indicação 
das recomendações formuladas em cada relatório: 

 

Foram apurados os valores financeiros dos seguintes factos de auditoria:  

 

 

INDICADORES FINANCEIROS (ARF) 

 

N .º

Recom .  *

01/2017-1.ª S
Adm inistração RegionaldeSaúdedo Norte,I.P.-Processos deFiscalização

Prévia n.ºs 1363/2012 e 1365/2012
1

02/2017-1.ª S

3.º Aditam ento ao contrato-quadro de prestação de serviços para

constituição da Rede Nacional de Segurança Interna,celebrado entre o

Estado Português representado pelo M inistro da Adm inistração Interna e

as em presas “PT,COM UNICAÇÕES S.A.” E “TM N-TELECOM UNICAÇÕES

M ÓVEIS NACIONAIS, S.A.” - Processo de Fisacalização Prévia n.º 197/2013

2

03/2017-1.ª S

Auditoria ao Centro H ospitalar de Setúbal, E.P.E. para apuram ento de

responsabilidade financeira sancionatória identificada no exercício da

fiscalização prévia incidente sobre o processo n.º 1575/2013

2

Total de recom endações em  sede de apuram ento de responsabilidades financeiras 5

N .º relat. O bjeto da ação

* Porcadarecom endação dirigidaa m aisdo queum a entidade,foram consideradastantas recom endaçõesquantas asentidades aquem

se form ularam

M ontante

(m  €)

01/2017-1.ªS Pagam entos em 2 contratos de aquisição de serviços,antes dapronúncia do TdC,

em  sede de fiscalização prévia. 
417

02/2017-1.ªS

3.ºAditam ento a um contrato – quadro que configurou alteração do objeto,com

acréscim o de encargos,pelo que devia ser sujeito a fiscalização prévia do TdC,

m as foram autorizados e efetivados pagam entos no decurso da execução sem a

pronúncia do TdC.

8.750

03/2017-1.ªS

Renovação de contrato,com autorização de pagam entos,sem assunção eregisto

de com prom issos em fundos disponíveis pelo seu valor integral e sem a

pronúncia do TdC

1.233

Breve descrição dos factos de Auditoria

DCC

Dep. N .º relatório

Unidade: m €

Sede SRA SRM Total

M ontantes das irregularidades detetadas em ações de apuram ento de

responsabilidades financeiras
1.138 1.138

Valor financeiro dos factos de auditoria detetados 10.400 10.400

Volum e financeiro controlado em ações de apuram ento de

responsabilidades financeiras
10.399 10.399
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IV – CONTROLO CONCOMITANTE 

 

ADICIONAIS A CONTRATOS VISADOS 

Os atos ou contratos que titulem modificações aos contratos visados e que, nos termos da 
LOPTC estão isentos de fiscalização prévia1, devem ser remetidos ao TC para análise, no prazo 
de 60 dias a contar do início da sua execução. 

Dessa análise, pode ocorrer a realização de uma auditoria a determinado ato ou contrato. 

Atos e contratos adicionais recebidos 

 

O número de contratos adicionais recebidos apresenta um aumento de 17,8% face ao ano 
anterior e o seu valor global cifra-se em 37.531 m€. 

 

AUDITORIAS DE FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE 

Foram concluídas, com relatório aprovado, 7 auditorias (3 na Sede, 1 na SRA e 3 na SRM). 

 

Auditorias de controlo concomitante 

 

                                                           
1 Atos ou contratos que no âmbito de empreitadas de obras públicas já visadas, titulem a execução de 

trabalhos a mais ou de suprimento de erros e omissões (artigo 47.º da LOPTC, na redação que lhe foi 

conferida pela Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro) 

Unidade: m €

Sede SRA SRM Total Sede SRA SRM Total

N úm ero 359 20 2 381 439 9 1 449

Valor 24.642 167 384 25.193 37.250 339 -58 37.531

2016 2017
Atos e contratos

Arquivados/

Transit. N ovas Transit. N ovas N .º Entidades extintos

Sede 10 5 3 0 0 3 9

    Contratos adicionais 5 3 3 3 5

    Outros 5 2 3 4

SRA 1 4 0 1 3 3 1

    Contratos adicionais 0

    Outros 1 4 1 3 3 1

SRM  (*) 7 3 3 0 3 0 7

    Contratos adicionais 1 1

    Outros 6 3 3 3 6

Total     18 12 6 1 6 6 17

(*) Dados corrigidos face aos apresentados nos processos a transitar do Relatório de Atividades de 2016

Inscritas em  Plano Concluídas
A transitar
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Seguidamente, apresentam-se as auditorias concluídas, com indicação das recomendações 
formuladas em cada relatório. 

 

Foram apurados os valores financeiros dos seguintes factos de auditoria:  

N .º

Recom .   *

01/2017-1.ª S
Em preitada de "Terraplenagem , Infra-estruturas e pavim entação do Pólo 1

(Gonçalves) da Plataform a Logística de Leixões" - Contratos adicionais
6

02/2017-1.ªS

Auditoria relativa à execução do contrato de em preitada "Am pliação e

beneficiação da ETAR da Quinta da Bom ba” – Contratos adicionais

outorgados pelos Sserviços M unicipalizados de Água e Saneam ento de

Alm ada

3

03/2017-1.ª S
Evolução dos acréscim os de custos nos contratos de em preitada,

designadam ente por força de adicionais
24

11/2017-SRA
Subm issão a fiscalização prévia dos contratos de assunção de dívida

financeira de em presas locais celebrados pelo M unicípio das Velas
2

01/2017-SRM
Auditoria de fiscalização concom itante ao Serviço Regionalde Proteção Civil,

IP-RAM  - despesas de pessoal e contratação pública – 2014-2015
8

08/2017-SRM
Auditoria de fiscalização concom itante à Câm ara M unicipalde M achico -

despesas de pessoal e contratação pública – 2014-2015
8

09/2017-SRM

Auditoria de fiscalização concom itante ao contra-to da em preitada de

construção da ligação do cam inho m unicipal da Portela ao cam inho

m unicipal José Barreto - Cam acha

6

Total de recom endações em  sede de controlo concom itante      57

N .º relat. O bjeto da auditoria

* Porcada recom endação dirigida a m ais do que um a entidade,foram consideradas tantasrecom endações quantasas entidadesa quem se

form ularam
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INDICADORES FINANCEIROS 

 
 
 

 

M ontante

(m  €)

Nove contratos adicionais à em preitada de “Terraplanagem , infraestruturas e

pavim entação do Pólo 1 (Gonçalves) da Plataform a Logística de Leixões”,que

titularam trabalhos a m ais e de suprim entos de erros e om issões,sendo que o

valor dos trabalhos a m ais, 1.025.898,90, excedeu o lim ite legal de 5% . 

Adjudicações de trabalhos novos,de valorinferiora 350.000,00 €,que estavam ,

porforçado artigo 48.º,n.º2,da LOPTC,sujeitas afiscalização préviadeste TdC e

outras diretam ente relacionadas com a execução da em preitada e, com o tal,

deveriam  ter sido enviadas ao TdC, ao abrigo do artigo 47.º, n.º 2, da LOPTC.

02/2017-1.ªS

Três contratos adicionais à em preitada de “Am pliação e Beneficiação da ETAR da

Quinta da Bom ba” que titularam trabalhos a m ais,de suprim entos de erros e

om issões e trabalhos suprim idos.A entidade efetuou com pensação entre valores

positivos e negativos,o que,na data,era legalm ente possívelpara os trabalhosa

m ais.

700

SRA 11/2017-SRA

Autorização do pagam ento dos encargos decorrentes dos contratos geradores de

dívida pública fundada, que não foram subm etidos a fiscalização prévia do

Tribunal de Contas quando a isso estavam  legalm ente sujeitos.

681

As decisões de escolhado procedim ento e deadjudicação foram tom adas porum

órgão incom petente.

Adjudicação de duas prestações de serviços na m odalidade de tarefa com

desrespeito pelos pressupostos definidos na lei para esse efeito.

08/2017-SRM
Recurso ao ajuste direto com base num critério m aterialcujos pressupostos não

se encontram  preenchidos
117

Assunção,no âm bito de um a transação com a firm a adjudicatária,hom ologada

posteriorm ente pelo Tribunal Judicial de Santa Cruz, do encargo titulado pela

fatura n.º 11/2009-A,de 30-04,no m ontante de 1 984 291,81€ (c/IVA),que não

tinha com o suporte o im prescindívelauto de m edição dos trabalhos executados,

obrigando aqueo M unicípio de SantaCruz tivessede procederao seu pagam ento

em  cum prim ento da sentença daí resultante.

O reconhecim ento irregular do m ontante titulado pela fatura n.º 11/2009-A

originou ainda a cobrança de juros de m ora por conta da m esm a que foram

im putados ao M unicípio, no valor de 600 918,12€, dos quais foram

(indevidam ente) pagos 457 062,58€.

2.44109/2017-SRM

SRM

Dep. N .º relatório Breve descrição dos factos de Auditoria

1.49701/2017-1.ªS

DCC

10801/2017-SRM

Unidade: m €

Sede SRA SRM Total

M ontantes das irregularidades detetadas em  auditorias de controlo concom itante 681 681 2.222 3.584

Volum e financeiro controlado em  auditorias de controlo concom itante 2.197 681 5.773 8.651

Im pactos financeiros conhecidos no ano decorrentes de recom endações acolhidas 4 9.778 9.782
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V – CONTROLO SUCESSIVO 

 
De acordo com a LOPTC, compete à 2.ª Secção do Tribunal, na Sede, e às Secções Regionais 
dos Açores e da Madeira, o controlo financeiro concomitante e sucessivo, o qual é exercido 
mediante a realização de ações conducentes à emissão do Parecer sobre a Conta Geral do 
Estado (PCGE), incluindo a da Segurança Social, dos Pareceres sobre as Contas das Regiões 
Autónomas (PCRAA e PCRAM), de relatórios de auditoria e de verificação (externa e interna) 
de contas. 

Ocorreu a aprovação do Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2016, do Parecer sobre a 
Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 e do Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma da Madeira de 2016. 

AUDITORIAS POR ÁREA DE ATUAÇÃO E TIPOLOGIA 

Foram concluídas 71 auditorias e verificações externas de contas (VEC), das quais 47 na Sede, 
14 na SRA e 10 na SRM, apresentando-se de seguida a sua distribuição por área de atuação e 
por tipologia. 

 

Auditorias e VEC concluídas – por área de atuação 

 

 

 

 

Sede SRA SRM Total Sede SRA * SRM Total Sede SRA * SRM   * Total

Execução orçam ental (O E, SS e RA) 12 4 4 20 11 2 4 17 17 3 2 22

Funções econ. sociais e fundos com unitários 5 2 2 9 5 5 10 1 11

Funções gerais de soberania 10 3 2 15 7 3 4 14 7 3 3 13

Educação, ciência, cultura, tecnologia e desporto 6 6 7 1 1 9 6 1 1 8

Saúde 9 1 10 7 7 5 1 6

Segurança Social 3 0 0

Adm inistração local e SPE autárquico 2 2 2 6 1 9 2 12 6 3 9

Setor Público Em presarial e Entidades reguladoras 4 1 5 3 1 3 7 2 2

Total      51 13 10 74 41 16 14 71 47 14 10 71

* Inclui Parecer sobre a conta da Assem bleia Legislativa Regional

2015 2016 2017
Áreas de atuação
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Auditorias e VEC concluídas – por tipologia 

 

 

 

 

Verifica-se que maioritariamente foram desenvolvidas auditorias orientadas (33,8%), 
financeiras (16,9%) e verificações externas de contas (11,3%). 

 

Seguidamente, apresentam-se as auditorias concluídas em 2017, com indicação das 
recomendações formuladas em cada relatório. 

 

  

Sede SRA SRM Total Sede SRA * SRM  Total Sede SRA * SRM  * Total

Projeto ou program a 3 3 3 3 4 4

Sistem as 6 6 4 4 6 6

Financeira 7 2 9 9 1 2 12 11 1 12

Integrada 2 1 3 1 1 1 1

Seguim ento 12 1 13 8 3 11 5 1 1 7

Am biental 1 1 1 1 2 2

O peracional ou de resultados 7 8 15 7 7 5 2 7

O rientada  ** 9 2 5 16 4 11 6 21 10 9 5 24

Verificação externa de contas 4 4 8 5 3 3 11 3 2 3 8

Total      51 13 10 74 41 16 14 71 47 14 10 71
* Inclui Parecer sobre a conta da Assem bleia Legislativa Regional

** N as Secções Regionais Inclui auditorias para apuram ento de responsabilidades financeiras

Áreas de atuação
2015 2016 2017
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LISTA DE AUDITORIAS/VEC/PARECERES CONCLUÍDOS/N.º RECOMENDAÇÕES 

 

(cont.) 

N .º N .º

Recom .  I Recom .  II  (a)

04/2017-2.ªS Auditoria à atividade dos Fundos de Estabilização Tributário e Aduaneiro 7 10

05/2017-2.ªS Auditoria à atividade do Fundo de Resolução 6 6

06/2017-2.ªS Auditoria à im plem entação do SNC-AP - Relatório intercalar II 5 5

08/2017-2.ªS

Auditoria à utilização de dinheiros públicos (nacionais e com unitários)na

form ação e as necessidades do m ercado de trabalho: Form ação

profissional secundária e pós-secundária não superior

6 11

22/2017-2.ªS
Auditoria à im plem entação do SNC-AP e consolidação de contas (CGE)-

Relatório intercalar III
6 6

23/2017-2.ªS
Auditoriaàim plem entação da EntidadeContabilística Estado -1.ºrelatório

intercalar
6 6

(b) Controlo Global da Receita da Adm inistração Central - -

(b) Controlos Específicos da Receita da Adm inistração Central - -

(b) Controlos da Receita Cessante por Benefícios Fiscais - -

(b) Controlo do Patrim ónio Im obiliário da Adm inistração Central - -

(b) Controlo da Unidade da Tesouraria do Estado

(b)
Controlo da Prestação de Contas de Organism os do M inistério das

Finanças
- -

(b) Auditoria orientada à Área das Pensões atribuídas pela Segurança Social - -

(b)
Auditoria orientada ao regim e excecional de rgularização de dívida de

natureza contributiva à Segurança Social
- -

(b)

Acom panham ento das recom endações do Tribunalform uladas no Parecer

sobre a CGE -Prescrição de dívida de contribuintes -Recom endações 74-

PCGE/2014 e 75-PCGE/2014

- -

(b)

Acom panham ento das recom endações do Tribunalform uladas no Parecer

sobre a CGE -Prestações sociais a repor-Inconsistências entre os dados

residentes no SICC e no SIF- Recom endação 76-PCGE/2014 e 75-

PCGE/2014

- -

(b)
Acom panham ento das recom endações do Tribunalform uladas no Parecer

sobre a CGE - Dívida de há longos anos - Recom endação 79-PCGE/2014 e 
- -

03/2017-SRA
Auditoria ao controlo pela Adm inistração Regionaldireta das subvenções

públicas concedidas
4 12

08/2017-SRA
Auditoriaaossistem asdeinform ação degestão orçam entale financeirada

Adm inistração Regional
1 1

09/2017-SRA Auditoria às operações extraorçam entais da Adm inistração Regional direta 3 3

03/2017-SRM
Auditoria às receitas dos Serviços da Adm inistração Regional Direta

integrados na Secretaria Regional de Educação
2 2

VEC 11/2017-SRM
Verificação Externa à Conta do Tesoureiro do Governo Regional-exercício

de 2016
1 1

PCGE Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2016 75 79

PCRAA Parecer sobre a Conta da Região Autónom a dos Açores de 2016 23 23

PCRAM Parecer sobre a Conta da Região Autónom a da M adeira de 2016 9 9

12/2017-2.ªS
Auditoria ao Financiam ento Público do “Instituto do Território,

Associação” e aos contratos celebrados com  o Estado
11 20

13/2017-2.ªS
Auditoria à liquidação e cobrança das quotizações sobre o açúcar e a

isoglucose
4 4

19/2017-2.ªS
Auditoria ao controlo da execução dos contratos de contrapartidas pela

Direção-Geral das Atividades Económ icas
2 3

20/2017-2.ªS Auditoria aos apoios à investigação e à inovação 3 9

24/2017-2.ªS
Auditoria à aplicação do Program a para o Am biente e a Ação Clim ática

(LIFE) em  Portugal
17 17

25/2017-2.ªS
Auditoria a Fundos Am bientais -Fundo Português de Carbono,Fundo de

Proteção dos Recursos H ídricos e Fundo de Intervenção Am biental
6 6

31/2017-2.ªS
AuditoriaFinanceiraao Instituto deFinanciam ento daAgricultura ePescas

- exercício de 2014
10 10

03/2018-2.ªS Auditoria sobre eficiência energética em  edíficios públicos 13 16

04/2018-2.ªS
Auditoria aos sistem as de controlo do IAPM EI e AICEP no âm bito dos

incentivos com unitários
12 27

05/2018-2.ªS
Auditoria ao Program a OperacionalInclusão Sociale Em prego -Iniciativa

Em prego Jovem  (IEJ)
8 8

12/2017-SRM

Auditoria para apuram ento de responsabilidades financeiras no âm bito da

om issão de prestação de contas da em presa M oinho Rent-a-Car, Lda.

(2015)

1 1

N .º relat. Área/O bjeto da Auditoria/VEC/Parecer

Execução dos orçam entos do Estado, da Segurança Social e das Regiões Autónom as

Funções económ icas, sociais (habitação e serviços coletivos) e Fundos com unitários
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(cont.) 

 

(cont.) 

N .º N .º

Recom .  I Recom .  II  (a)

21/2017-2.ªS Auditoria à execução da Lei de Program ação M ilitar em  2015 4 22

30/2017-2.ªS

Auditoria de seguim ento das recom endações form uladas pelo Tribunalde

Contas nos relatórios das auditorias à Autoridade Nacionalde Proteção

Civil(Relatório n.º 1/2016) e à Em presa de M eios Aéreos (Relatório n.º

12/2014)

8 33

02/2018-2.ªS Auditoria financeira à Presidência da República - exercício de 2016 6 6

VEC 01/2017-2.ªS
Verificação externadacontado OE -Sede do TribunaldeContas -exercício

de 2016
- -

VEC 02/2017-2.ªS
Verificação externa da conta do Cofre - Sede do Tribunal de Contas -

exercício de 2016
- 1

VEC 03/2017-2.ªS
Verificação externa da conta consolidada do Tribunalde Contas -exercício

de 2016
- -

Parecer AR Parecer sobre a conta da Assem bleia da República - exercício de 2016 - -

VEC 02/2017-SRA
Verificação externadaconta daSecção Regionaldos Açoresdo Tribunalde

Contas – OE - exercício de 2016
- -

VEC 03/2017-SRA
Verificação externa da conta do Cofre da Secção Regionaldos Açores do

Tribunal de Contas - exercício de 2016
- -

Parecer ALRA
Parecersobre a conta da Assem bleia Legislativa da Região Autónom a dos

Açores - exercício de 2016
2 3

VEC 04/2017-SRM
Verificação Externa à Conta da Secção Regionalda M adeirado Tribunalde

Contas (OE) - exercício de 2016
- -

VEC 05/2017-SRM
Verificação Externa à Conta da Secção Regionalda M adeirado Tribunalde

Contas (Cofre) - exercício de 2016
- -

Parecer ALRM
Parecersobre a conta da Assem bleia Legislativa da Região Autónom a da

M adeira - exercício de 2016
1 1

09/2017-2.ªS Auditoria ao Instituto Politécnico de Leiria - exercício de 2014 6 6

11/2017-2.ªS Auditoria à Direção Geral das Artes - exercício de 2014 14 14

17/2017-2.ªS Auditoria à Escola Náutica Infante D. H enrique - exercício de 2014 9 9

26/2017-2.ªS

Auditoria à Im plem entação do POC-Educação nos 811 Agrupam entos de

Escolas e Escolas não agrupadas e M odelo de inform ação orçam entale

financeira

6 6

29/2017-2.ªS Auditoria à Escola Superior de Enferm agem  do Porto - exercício de 2015 5 5

01/2018-2.ªS Auditoria à Escola Superior de Enferm agem  de Lisboa - exercício de 2014 11 11

12/2017-SRA
Auditoria ao Endividam ento bancário do Fundo Regionalpara a Ciência e

Tecnologia
5 5

07/2017-SRM
Auditoria de seguim ento aos apoios às instituições particulares deensino

(Relatório n.º 13/2008)
1 1

10/2017-2.ªS Auditoria ao Centro H ospitalar Lisboa Norte EPE - exercício de 2014 20 20

14/2017-2.ªS
Auditoria aos acordos celebrados entre a Adm inistração Regional de Saúde 

do Norte, IP, e a Santa Casa da M isericórdia do Porto
17 17

15/2017-2.ªS Auditoria ao Acesso a Cuidados de Saúde no Serviço Nacional de Saúde 19 44

18/2017-2.ªS
Auditoria orientada à situação financeira da Serviços Partilhados do

M inistério da Saúde, EPE
10 10

27/2017-2.ªS
AuditoriaàContaConsolidada do M inistério daSaúde – exercícios de2015

e 2016
20 20

01/2017-SRA
Auditoriaaoscontratos-program acelebradospelo H ospitalDivino Espírito

Santo  de Ponta Delgada EPE
8 10

Funções gerais de soberania

Ciência, tecnologia e ensino superior, educação, cultura e desporto

Saúde

N .º relat. Área/O bjeto da Auditoria/VEC/Parecer
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(cont.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N .º N .º

Recom .  I Recom .  II  (a)

02/2017-SRA
Auditoria à falta de prestação de constas consolidadas,relativas a 2014,

pelo M unicípio do Corvo
1 1

04/2017-SRA
Auditoria à falta de prestação de contas consolidadas,relativas a 2014,

pelo M unicípio da Povoação
2 2

05/2017-SRA Auditoria à utilização de em préstim os pela M adalenagir, S.A. - -

06/2017-SRA
Auditoria à aquisição de serviços jurídicos pela Associação de M unicípios

da Ilha de São M iguel (AM ISM )
1 1

07/2017-SRA
Auditoria ao recurso ao crédito pelas freguesias da Região Autónom a dos

Açores
5 49

10/2017-SRA
Rem uneraçõesdo Vice-PresidentedaCâm ara M unicipalda RibeiraGrande,

no período entre 2006 e 2013
1 1

02/2017-SRM

Auditoria para apuram ento de responsabilidades financeiras no âm bito da

om issão de prestação das contas consolidadas da Câm ara M unicipaldo

Porto Santo (2014) e das contas da “Porto Santo Verde, Geoturism o e

Gestão Am biental, E.M .” (2014)

2 2

06/2017-SRM

Auditoria às rem unerações e outros subsídios abo-nados aos

adm inistradores da em presa m unicipalSanta Cruz XXIna sequência da

factualidade enunciada no relatório do liquidatário

3 3

10/2017-SRM

AuditoriaàCâm ara M unicipaldo Porto Santo nasequência dafactualidade

enunciada num relatório da auditoria contratada pelo m unicípio aos

processos de contratação pública

4 4

07/2017-2.ªS Auditoria aos ajustes diretos no grupo Águas de Portugal 4 28

16/2017-2.ªS
Auditoria à anulação dos atos de adjudicação das subconcessões dos

transportes públicos prestados pelo STCP e pela M dP
7 12

Total de recom endações em  sede de fiscalização sucessiva 443 642

107 111

(b) Auditorias que contribuem  para o PCGE sem  relatório autónom o

(a) Por cada recom endação dirigida a m ais do que um a entidade, foram  consideradas tantas recom endações quantas as entidades a quem  se form ularam

Adm inistração local e SPE autárquico

SPE da Adm inistração central e regional e Entidades reguladoras

      das quais dos Pareceres sobre a Conta Geral do Estado e sobre as Contas das Regiões 

Autónom as dos Açores e da M adeira

N .º relat. Área/O bjeto da Auditoria/VEC/Parecer
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LISTA DO VALOR FINANCEIRO DOS FACTOS DE AUDITORIA/VEC/PARECERES DETETADOS 

 

(cont.) 

M ontante

(m  €)

A CGE 2016 sobrevaloriza adespesa dosserviços integradosportransferênciasde

verbas para contas de SI e SFA a utilizar no ano orçam ental seguinte
426.000

Despesa om issa nos m apas 53 a 62 do Volum e II CGE 2016 12.000

O M apa 15 do Volum e II da CGE 2016 apresenta erros na reclassificação da

despesa de 2015, para efeitos da sua com paração com  2016
82.000

O Quadro 111 – Evolução da despesa consolidada da Adm inistração Centraldo

Relatório da CGE,do Relatório da Conta apresenta erros na reclassificação da

despesa de 2015, para efeitos da sua com paração com  2016

109.000

Transferências entre entidades do m esm o program a orçam entalque não estão

consolidadas nos quadros 110 e 111 do Relatório da CGE, 
14.000

A CGE 2016: por erros de classificação económ ica subvaloriza a despesa

orçam ental e sobrevaloriza a receita e o défice
22.000

A CGE 2015: não inclui a dívida dos SFA (consolidada) 18.267.000

Receitas dos SFA relativa a aum entos de capital(Com boios de Portugal,EDIA,

Infraestruturas de Portugal, Parpública, M etropolitano de Lisboa, Transtejo,

W olfparts, Fundo de Apoio M unicipal e diversas do sector da saúde)

indevidam ente classificada com o passivos financeiros 

2.037.000

DA II PCGE 2016

Lim itação de âm bito:A Conta Geraldo Estado não incluiareceita ea despesade

quatro organism os da adm inistração central, o que subvaloriza a receita e a

despesa global.

Om issão – Fundo de Dívida e Garantias 176.616

Om issão – Fundo de Capital e Quase Capital 146.900

Om issão – Sistem a de Indem nização dos Investidores 11.237

Reserva:Om issão de€1.272m ilhõesnasreceitas do Estado (sobretudo im postos)

contabilizados diretam ente pelas entidades às quais o respetivo produto está

consignado (v.g. Segurança Social, RTP, Infraestruturas de Portugal).

Om issão – Receita Fiscal afeta à Segurança Social 218.939

Om issão – Contribuição para o Audiovisual 175.907

Om issão – Contribuição de Serviço Rodoviário 162.974

Om issão – Outra Receita Orçam ental 714.529

Enfâse:A CGE continua sem conterresultados quantitativos do com bate àfraude

e à evasão fiscais e o Relatório que, nesse âm bito, o Governo apresentou à

Assem bleia da República não discrim ina os valores das liquidações adicionais e

das coletas recuperadas por im posto com o exigido pela lei.Porém ,segundo a

inform ação prestada pela AT ao Tribunalneste âm bito,a respetiva receita fiscal

totaliza € 491 m ilhões (m ais € 252 m ilhões e 105,4%  face a 2015).

Om issão – Receita Fiscal por com bate à fraude e à evasão 491.176

Enfâse:Om issão (€ 3.463 m ilhões) nos saldos da contabilidade orçam entalface

aos da contabilidade da tesouraria dos organism os da adm inistração central,em

virtude danão contabilização,em operaçõesextraorçam entais,dosfluxos quenão

tenham  natureza orçam ental.

Om issão – Receita Extraorçam ental 3.462.904

Reserva:Subavaliação da receita cessante porbenefícios fiscais (€ 60 m ilhõesem

IRC,pelo m enos € 89 m ilhões em Im posto do Selo,até € 5.795m ilhões em IVA,

além  de despesa fiscal por quantificar).

Om issão – Despesa Fiscal em  IRC 60.029

Om issão – Despesa Fiscal em  Im posto do Selo 89.366

Om issão – Despesa Fiscal em  IVA 5.794.539

Reserva:Faltadeinventário do patrim ónio im obiliário e suadevida valorização.As

receitas e despesas relativas às operações m obiliárias estão afetadas porerros e

por falta de validação (€ 273 m ilhões).

Sem  Validação – Operações Im obiliárias 270.677

Erros – Operações Im obiliárias 2.842

Enfâse:Om issão (€ 3.474 milhões) nos saldos da contabilidade da tesouraria face

aos da contabilidade orçam entaldos organism os da adm inistração central,em

virtude da m ovim entação fora do Tesouro não serobjeto derelevação naprim eira

dessas contabilidades nem  na conta dos fluxos financeiros.

Om issão – Conta dos Fluxos Financeiros 3.473.936

PCGE 2016DA I

Dep. N .º relat./Parecer Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

Execução dos orçam entos do Estado, da Segurança Social e das Regiões Autónom as
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(cont.) 

 

(cont.) 

M ontante

(m  €)

Reserva:M ovim entação fora do Tesouro de parte relevante das disponibilidades

dosorganism osdaadm inistração centraledas em presaspúblicas (saldosm édios

de€ 569 milhões; m uitasentidadessem inform ação reportada)quecontinua anão

serregistadanacontabilidadedatesouraria.Não foientregueao Estado 86% (€99

m ilhões) dos juros auferidos, desde 2011, em incum prim ento da unidade de

tesouraria.

Saldos m édios de disponibilidades fora do Tesouro 568.914

Rendim entos fora do Tesouro não entregues ao Estado 99.039

Enfâse:Om issão de disponibilidades dos organism os da adm inistração central

nos saldos da contabilidade orçam ental, com destaque para o Fundo de

Estabilização Tributário (€ 24 m ilhões de saldo com € 1.072 m ilhões de

disponibilidades).

Om issão de disponibilidades 1.047.489

O valor das prestações sociais registado com o pago inclui indevidam ente

prestaçõessociaisdevolvidasàsegurançasocialno exercício,o queconduz aum a

sobrevalorização da despesa.

5.936

Subvalorização do saldo de disponibilidades devido a om issão de registo

contabilístico, por dificuldades de identificação da origem e natureza do

recebim ento.

7.919

Im possibilidade de validação do valor relevado nas dem onstrações financeiras

relativo a im óveis, por inexistência de docum entação com provativa em , pelo

m enos, 58,8%  do valor da am ostra.

50.662

Incorreções nas contas de im obilizado e de am ortizações devido: à existência de

bens m óveis e de im óveis por am ortizar; não relevação nas dem onstrações

financeiras do valordeum a parcelade terreno e relevação de um im óvelporvalor

superior ao devido; à inclusão na parcela do terreno dos im óveis de valores

provenientesdeim obilizado em curso;ao cálculo de am ortizaçõessobre aparcela

do valordos terrenos;incorreta atribuição de vida útilaos im óveis;om issão no

cálculo de am ortizações extraordinárias em im óveis em m au estado de

conservação; e om issão de abate de im óveis em  ruínas.

8.862

Redução do valor do saldo da dívida de contribuintes sem que tenha sido

acautelada um a com paração segura entre o saldo das contas correntes de

contribuintes e o valor relevado nas dem onstrações financeiras.

105.283

Existência de saldos contranatura relativos a juros de m ora em dívida do regim e

de segurança socialdos trabalhadores independentes e do regim e de segurança

socialde inscrição facultativa,o que projeta a existência de eventuais erros de

param etrização de m ovim entos contabilísticos indexados a esta conta.

21.225

O não cum prim ento do princípio daespecialização do exercício relativam enteaos

juros vencidos relativos a dívida constituída entre 01/01/2011 e 31/12/2016

im plicou um a subvalorização do valorda dívida de contribuintes,dos resultados

transitados, dos proveitos e do resultado líquido do exercício.

580.187

Dívidas por prestações sociais a repor contabilizadas por valor superior ao

registado nas contas correntes dos beneficiários.
102.088

Instauração deprocessos executivosrelativam ente avalores pagosindevidam ente

a beneficiários de prestações sociais em núm ero e volum e financeiro inferiorao

devido (apenas foram instaurados processos para 4,3 % do valor em dívida),

refletindo a ineficácia da segurança socialna cobrança de valores indevidam ente

abonados.

693.815

Ausência de instauração de processos executivos relativos: a reem bolso de

im portâncias pagas porprestações de alim entos a m enores e de prestações de

desem prego; contraordenações aplicadas a beneficiários e a estabelecim entos

com esem finslucrativos;dívidasprovenientesderendasde im óveis;e devalores

indevidam ente pagos a pessoal

323.346

·Falta de inclusão do saldo de anosfindos da Adm inistração Regionaldireta nas

alterações orçam entais realizadas no decurso do ano. 
164

·Indevidaescrituração econtabilização,em operaçõesorçam entais,com o receitas

próprias da Adm inistração Regional direta, das im portâncias provenientes das

retenções para a ADSE.

11.215

·Relevação contabilística das transferências do Orçam ento do Estado,efetuadas

ao abrigo do princípio da solidariedade, em  receitas correntes.
179.915

·Ausência de fundam entação para a contabilização,pela Adm inistração Regional

direta, de verbas provenientes de fundos com unitários, com o operações

orçam entais, em  receitas de capital.

3.803

·Contabilização indevida de verbas provenientes de devoluções de receita do

Instituto de Financiam ento da Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP). 
336

· Não relevação contabilística oportuna de fundos com unitários. 165.911

SRA PCRAA 2016

PCGE 2016DA VII

PCGE 2016
DA II

(cont.)

Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/PareceresDep. N .º relat./Parecer
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(cont.) 

 

(cont.) 

M ontante

(m  €)

O orçam ento finaldo Governo Regionalapresentou o saldo prim ário deficitário de

83,4 m ilhões de euros,não tendo sido observada a regrado equilíbrio orçam ental

estabelecida no n.º 2 do art.º 4.º da Lei de Enquadram ento do Orçam ento da RAM .

83.358

Os pagam entos em atraso rondavam os 44,3 m ilhões de euros,dos quais 25,7

m ilhões de euros tiveram  origem  nas Entidades Públicas Reclassificadas.
44.296

Os 15contratos de SW AP ativos,detidospelas Sociedadesde Desenvolvim ento,a

M adeira Parques Em presarias,a Adm inistração dosPortos daRAM eo Serviço de

Saúde da RAM ,segundo o Instituto de Gestão do Crédito Público,apresentam

perdas potenciais acum uladas próxim as dos 114,0 m ilhões de euros.

113.951

A Região pagou cerca de 28 m ilhões de euros referentes a juros de m ora pagos a

fornecedores,contabilizados num a rubrica que se considerou desadequada m as

que observava a disciplina uniform e em anada da Direção Geral do Orçam ento.

27.968

Om issão,na prestação de contas do Fundo de Estabilização Tributário (FET),de

um a conta bancária no Tesouro.
121.957

Incum prim ento das norm as relativas à assunção, autorização e pagam ento de

despesas públicas pelo FET e pelo Fundo de Estabilização Aduaneiro (FEA).
83.794

Pagam ento indevido de seguro de responsabilidade civil profissional aos

trabalhadores da AT que recebem  suplem ento financiado pelo FET ou pelo FEA.
344

Afetação indevida de receita do Estado ao FEA 1.238

05/2017-2.ªS

Incum prim ento das norm as relativas à assunção, autorização e pagam ento de

despesaspúblicasrelacionadas com a aquisição de serviçosde assessoriajurídica

e financeira no âm bito do processo de venda do Novo Banco.

9.671

SRM 11/2017 - SRM

Subavaliação da receita em 3.251,2 m ileuros.Subavaliação dadespesa em 3.366,6

m ileuros.Sobreavaliação do saldo detesouraria transitado para 2017em 115,4 m il

euros.

3.367

Não preenchim ento das condições de elegibilidade com o beneficiário do POAT 250

Vício de incom petência do ato de adesão a associação 1

Violação de norm as de participação em  entidade de direito privado 9

Violação de norm as de contratação pública e de realização de despesas públicas 25

Não execução doscontratos-program aconform e os objetivosdefinidos – violação

de norm as de pagam ento de despesas públicas
20

13/2017-2.ªS Ausência de liquidação e cobrança de valores devidos 1.075

Violação de norm as sobre constituição de garantias 67.279

Não instauração de processos de execução fiscal 46

Não execução do contrato de contrapartidas (previsão) 120.000

Não publicitação atem pada de contratos no portal dos contratos públicos 425

Violação de norm as de contratação pública e de cabim ento na assunção de

com prom issos
193

20/2017-2.ªS

FEDER aprovado na prioridade de investim ento 1.1 dos vários PO do PT 2020

“Reforço dainfraestruturadeinvestigação einovação (I&I)”,sem execução a 31de

julho de 2016.

200.300

Desvalorização dos investim entos efetuados pelo Fundo Português de Carbono 80.248

Violação de norm as de contratação pública 389

Violação de norm as sobre a prestação de trabalho extraordinário /suplem entar 136

Violação de norm as sobre a assunção de com prom issos e cálculo dos fundos dispo 463

Sobrevalorização dos fundos próprios 5.033

Sobrevalorização do ativo 80.646

Sobrevalorização do passivo 75.613

Elevado núm ero e valor de devoluções de incentivos 262.653

Incentivos por recuperar 176.448

Custo da estrutura de apoio ao Curador do Beneficiário 409

Custosdeestrutura deprojeto suscetívelde gerarinelegibilidade porenquadrados

no Eixo 2 do POISE
1.328

Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

SRM PCRAM  2016

DA II

04/2017-2.ªS

Dep. N .º relat./Parecer

25/2017 - 2.ªS

31/2017-2.ªS

04/2018-2.ªS

05/2018-2.ªS

Funções económ icas, sociais (habitação e serviços coletivos) e Fundos com unitários

19/2017-2.ªS

DA III

12/2017-2.ªS



 

 

26 

(cont.) 

 

(cont.) 

M ontante

(m  €)

Foi elaborado e aprovado o orçam ento suplem entar com um reforço das

transferências, sem a necessária correspondência no Orçam ento da Região

Autónom a dos Açores.

Os encargos para com a Caixa Geralde Aposentações referentesa retroativosdas

subvenções m ensais vitalícias atribuídas a ex-titulares de cargos públicos não

foram  contabilizados com o tal. 

O Conselho de Adm inistração da Assem bleia Legislativa da M adeira autorizou

despesas de pessoal em m ontante superior aos que resultariam da aplicação

subsidiária do DL n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

6

Falta de registo integraldos com prom issos aquando da celebração doscontratos

de aquisição de bens e prestação de serviços.
179

DA V 01/2018-2.ªS

Autorização de despesas e de pagam entos ilegais no valortotalde 70 3459,8

nos anos de 2013 a 2016, dos quais 12 993,72€(a) são pagam entos indevidos

(sendo 2 624,82€ relativos ao contrato n.º 4 e 10 368,90€, ao contrato n.º 7),

relativos a serviços a m ais, sem observância do regim e de prestação destes

serviços,e ao pagam ento de horas e serviços extracontratuais,em condiçõesnão

previstas no contrato, ou, em que inexiste evidência da realização efetiva de

atividades com plem entares.

70

SRA 12/2017-SRA
·Celebração de contrato de abertura de crédito,na m odalidade de conta corrente,

ultrapassando os lim ites legais da capacidade de endividam ento.  
1.200

·Em issão de cartade conforto forte,im plicando a assunção de com prom issosem

violação do regim e de garantias em  vigor na Região Autónom a dos Açores. 
1.200

·Execução de contrato de abertura de crédito,geradorde dívida pública fundada,

sem  que tenha sido subm etido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
1.200

· Deficiente contabilização dos juros e dem ais encargos associados a linha de

crédito.
1.276

SRM 03/2017 - SRM

Em 31/12/2015,a dívidados clientesda Direção RegionaldaJuventude eDesporto

e do ex-Instituto do Desporto da RAM , relativas a taxas de utilização de

instalações desportivas e a serviços de alojam ento, atingia os 103,8 m il euros. 

104

DA VI 14/2017-2.ªS

A celebração dos contrato-program a relativos aos anos de 2013 e 2014 com

encargos adicionais para o Estado/ARS do Norte no m ontante globalde € 23,4

m ilhões foi considerada suscetível de gerar responsabilidade financeira

sancionatória.

23.400

SRA 01/2017-SRA Incum prim ento de contrato-program a. 159.195

Falta de subm issão a fiscalização prévia do Tribunal de Contas dos seguintes

contratos:
·contrato de aquisição de serviços de coordenação e gestão de projetos de

investim ento;
.contrato-prom essa de com pra e venda e contrato de com pra e venda de prédio

urbano. 

06/2017-SRA
Assunção de despesas e realização de pagam entos de faturas em itidas com base

em  contratos que titulam  a prestação de serviços a terceiras entidades. 
16

Inobservância do regim e legal de recurso ao crédito por freguesias, incluindo:

·Celebração e execução de contratos relativos a operações de crédito vedadas às

freguesias, destacando-se a contração de em préstim os de m édio e longo prazos;

·Contratualização de operações de crédito sem que tenha sido precedida de

autorização da assem bleia de freguesia;

· Prestação de garantias legalm ente proibidas;

Inobservância dos lim ites legais de endividam ento

10/2017-SRA

Pagam ento a vereadorda totalidade da rem uneração prevista para o exercício de

funções em regim e de perm anência,quando o m esm o acum ulava o exercício das

funções autárquicas com o exercício da atividade privada rem unerada, o que

im plicava a redução de 50%  do valor base da rem uneração.    

134

Dep. N .º relat./Parecer Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

SRM

1700Parecer ALRSRA

799

1.054

SRA

05/2017-SRA

07/2017-SRA

Parecer ALR

Funções gerais de soberania

Adm inistração local e SPE autárquico

Ciência, tecnologia e ensino superior, educação, cultura e desporto

Saúde
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(cont.) 

 

 

 
  

M ontante

(m  €)

Pagam ento indevido de subsídio de viagem  e de outros abonos. 26

Pagam ento indevido da retribuição de férias de 2007. 1

Pagam ento indevido de parte da retribuição de férias de 2012. 1

Pagam ento indevido de um  prém io de produtividade. 2

Pagam ento indevido de subsídios ao investim ento a em presa m unicipal 520

Pagam ento de m ontante superior ao das atividades contratadas no Contrato

Program a
10

Pagam ento indevido de rem unerações aos liquidatários 51

Incum prim ento da obrigação de realizar as transferências para equilíbrio das

contas das em presas m unicipais
513

Incum prim ento da Lei dos Com prom issos e dos Pagam entos em  Atraso 7

Incum prim ento da obrigação de obtenção do parecer prévio do órgão executivo

para aquisição de serviços
12

Não aplicação da redução rem uneratória de 10% num contrato de prestação de

serviços
4

Pagam ento indevido de serviços de advocacia e de consultadoria no âm bito do

patrocínio judiciário a m em bros do executivo m unicipal que foram  condenados 
27

Dep. N .º relat./Parecer Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

06/2017-SRM

10/2017-SRM

SRM
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LISTA DOS IMPACTOS FINANCEIROS CONHECIDOS NO ANO 

 

(cont.) 

M ontante

(m il €)

DA II 05/2017-2.ªS
M elhoriadagestão financeira pública,da transparênciae daresponsabilidade

(incluindo não pagar despesa ilegal) 9.671

Legislação/regulam entação publicada;

        Alteração de Circular DGO;

M ontantes poupados/recuperados e aum entos de receita;

        Clarificação da natureza de um  ativo financeiro;

Cum prim ento de norm as de concessão de apoios.

M elhoria da gestão financeira pública, da transparência e da responsabilidade.

Cobrança coerciva em  processo de execução fiscal

Cum prim ento de norm as de divulgação de participação em  entidades privadas

M elhoria do sistem a de controlo interno,aplicado às áreasda receitaprópria

eda tesouraria,designadam ente quanto ao desenvolvim ento de um conjunto

de ações destinadas a m elhorar os procedim entos existentes nas áreas da

receita e disponibilidades, em issão, acom panham ento e controlo da

faturação, interligação dos sistem as inform áticos e elaboração de um

regulam ento para a prestação de serviços.

M elhoria dos procedim entos de acom panham ento e controlo dos

contratos/protocolos.

·  Recuperação e aum entos de receita, através do desenvolvim ento de

diligências junto dos alunos para a regularização de propinas em  dívida tendo 

sido recuperado,em 2015,cerca de 55,1 m ilhares de euros,respeitantes a

dívidas acum uladas até ao ano letivo de 2014/15.

·  Cum prim ento dos norm ativos legais aplicáveis,designadam ente quanto à

elaboração do relatório de acom panham ento do PGRCIC,à reconstituição do

fundo dem aneio com docum entose ànão em issão de chequesem branco,à

redução do recurso à utilização do fundo de m aneio,à não atribuição de

suplem entos rem uneratórios e processam ento de alterações de

posicionam ento rem uneratório com violação de lei, ao cum prim ento do

regim e de prestação de trabalho suplem entar, à cessação de todos os

contratos de avença que consubstanciem  trabalho subordinado, não 

Legislação/regulam entação publicada

·  Publicação do DL n.º 65/2016, de 21/10(diplom a que procede à

confirm ação do entendim ento adotado pelas instituições de ensino superior

politécnico quanto ao regim e rem uneratório dos presidentes e vice-

presidentes das escolas superiores politécnicas não integradas e dos pró-

presidentes dos institutos politécnicos).

Cum prim ento da legalidade e da regularidade

·  Cum prim ento do disposto no POC-Educação e m elhoria da inform ação

constante dos docum entos de prestação de contas;

·  Cum prim ento dosnorm ativoslegaise m elhoriana atribuição e gestão dos

fundos de m aneio;
·  Cum prim ento dos norm ativos legais quanto às deslocações em território

nacional e ao estrangeiro.

M elhoria da gestão financeira,da transparênciae daresponsabilidade,com a

aprovação do m anual do SCI.

M elhoria da gestão financeira,através do adequado controlo da dívida de

terceiros.

·   Aum entos de receita 

·   Da dívida inicial de propinas por cobrar no m ontante de €499.391,77, até ao 

segundo trim estre de 2017,haviam sido cobrados €263.584,25(53% do valor

em  dívida).

M ontantes recuperados

·  Relativam ente ao pagam ento de suplem entos rem uneratórios, pela

sentença n.º5/2018 – 3.ªS,foram os responsáveis condenados na reposição

do m ontante de €44 979,91, acrescido dos juros legais.

·  Pelo pagam ento de acréscim os rem uneratórios a docentes,respeitantes a

atividades que integravam a prestação de serviço docente, pela m esm a

sentença, foram  os responsáveis condenados em  pagam ento de m ulta.

Execução do orçam ento do Estado e do orçam ento da Segurança Social

DA III

Ciência, tecnologia e ensino superior, educação, cultura e desporto

5509/2016-2.ªS

17/2016-2.ªS 309

Dep. N .º Relat Breve descrição do im pacto

22/2016-2.ªS 30.000

12/2017-2.ªS 250

DA V

Funções económ icas, sociais e fundos com unitários
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(cont.) 

 

  

M ontante

(m il €)

A portaria prevista no art.º 16º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 7/2017 que

estabelece a rem uneração da atividade,foipublicada em 27.10.2017 (Port.

324/2017), produzindo efeitos a partir de 28.10.2017.

605

Desde janeiro de 2016 que a RAM  está a entregar os descontos à ADSE 25.491

A ADSE reconheceu contabilisticam ente dividas do Estado,em 2015 e 2016,

relativas a:

•Dívida do Estado relativa àexecução pelaADSE da“política social”relativa

à isenção de beneficiários titulares aposentados do pagam ento do desconto

•Dívida do Estado pelo financiam ento da atividade da ADSE no âm bito do

controlo de faltas dos trabalhadores; • Dívida do Estado relativa ao

ressarcim ento pelo pagam ento efetuado a hospitais do Serviço Regionalde

Saúde da M adeira.

•Dívida do Estado porencargos suportados com a assistência m édica no

estrangeiro;

• Dívida do Estado por encargos suportados com a com participação de

m edicam entos dispensados nas farm ácias das Regiões Autónom as;

86.100

VEC 05/2016-2.ªS

Sentença n.º 3/2018 – Julgam ento de conta. Condenação por infração

sancionatóriaereintegratóriado Presidenteda EntidadeReguladora daSaúde

no período de 30.09.2010 a 14.06.2016.

21

DA VII

Auditoria à Área

de Devedores

(não 

contribuintes) à

Segurança Social

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral. 5

DA VIII 20/2016-2.ªS

Verificou-se, a partir de 2014, um a m aior fiabilidade das dem onstrações

financeiras do M unicípio do Seixal,nas quais passaram a estarreconhecidas

provisões para riscos e encargos.

2.056

02/2014-SRM
Adoção de m edidas com vista à cobrança das taxas de uso privativo do

dom ínio público
1.240

Redução de 22,0% na despesa corrente (com prom issos do ano) em 2016,

face a 2015;
4.292

Aum ento de 3,1%  nas receitas correntes em  2016, face a 2015; 579

Redução de 17,7% na divida total em 31/12/2016, face a 31/12/2015, e

cum prim ento do lim ite da dívida total em  2016;
4.603

M elhoria do processo de controlo das m edidas do Program a deSaneam ento

Financeiro;

Prazo m édio de pagam entos de 0 dias em  31/12/2016;

Redução da dívida totalde operações orçam entais de 7,2% em 2016,face a

2015, e cum prim ento do lim ite da dívida total para 2016;

Não possui pagam entos em  atraso em  2016;

Registo das dívidas com  consequente reflexo nas contas da autarquia;

Extinção da em presa m unicipaldeliberada pelo executivo a23/07/2015epela

Assem bleia M unicipal a 27/07/2015.

Sustentabilidade em  m atéria de suficiência de capitais próprios;

Em 2015, as receitas operacionais cobriram os custos de funcionam ento,

atingindo um  resultado operacional positivo;

Cum prim ento dos norm ativos legais aplicáveis ao Setor Em presarial Local.

21401/2015-SRM

DA VI

N .º Relat

12/2015-2.ªS  

08/2016-2.ªS

Dep.

06/2016-SRM 279

SRM

03/2014-SRM

Adm inistração local e Setor público em presarial autárquico

Segurança Social

Saúde

Breve descrição do im pacto
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VERIFICAÇÃO INTERNA DE CONTAS 

O controlo sucessivo engloba igualmente a verificação interna de contas das entidades 
sujeitas à jurisdição do Tribunal e não isentas da sua apresentação. 

 

Entraram 6 936 contas no decurso do ano, tendo 90,9% sido apresentadas eletronicamente e 
9,1% em suporte de papel. As contas apresentadas em suporte de papel provêm 
predominantemente da administração central com 28,2%. 

 

Foi proferida decisão de homologação (com e sem recomendações) e de recusa de 
homologação relativamente a 732 contas, tendo-se verificado um acréscimo face ao ano 
anterior. 

 

Verificação interna de contas 

 

 

Verificação interna de contas – por origem 

 

 

 

 

Adm . Adm . Adm . Adm . Adm . Adm .

Central Local Regional Central Local Regional

Sede 1509 3816 306 5.631 595 10 605

SRA 8 267 168 42 485 3 1 9 13

SRM 7 63 76 42 188 1 4 9 14

Total   1524 4146 244 390 6.304 599 15 9 9 632

SPE TotalSPE Total

Contas entradas no ano

Prestação eletrónica Suporte de papel - validação de montantes

das quais 

com

N .º % recom endações N .º % N .º % M ontante %

Sede 576 79,7% 130 9 100,0% 519 84,5% 213.839.918 98,4%

SRA 29 4,0% 24 24 3,9% 2.181.673 1,0%

SRM 118 16,3% 4 71 11,6% 1.240.797 0,6%

Total   723 100,0% 158 9 100,0% 614 100,0% 217.262.388 100,0%

Volum e

financeiro

Contas

hom ologadas

Recusa de

hom ologação

Entidades a que respeitam

as contas com  decisão

Unidade: m €

das quais 

com

N .º % recom endações N .º % N .º % M ontante %

Adm . Central 402 55,6% 53 1 11,1% 364 59,3% 207.452.650 95,5%

Adm . Local 195 27,0% 85 8 88,9% 175 28,5% 7.171.136 3,3%

Adm . Regional 126 17,4% 20 0,0% 75 12,2% 2.638.602 1,2%

Total   723 100,0% 158 9 100,0% 614 100,0% 217.262.388 100,0%

hom ologadas hom ologação respeitam  as contas financeiro

Contas Recusa de Entidades a que Volum e
Unidade: m€
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Verificação interna de contas - evolução 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade: m €

N.º contas Volum e fin. N.º contas Volum e fin.

Sede 550 192.007.214 585 213.839.918

SRA 20 1.224.273 29 2.181.673

SRM 61 1.426.166 118 1.240.797

Total   631 194.657.653 732 217.262.388

16% 12%

2016 2017
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Foram apurados os valores financeiros dos seguintes factos:  

 

Montante

(m €)

Município Borba,

2011
Pagamentos irregulares a uma funcionaria, enquanto aposentada em 62

Gerência de 2008:

Diferença por justificar de € 80.414,01, verificada entre o

saldo certificado pela CGD à data de 31.12.2008 e o valor

constante do Resumo Diário de Tesouraria da mesma data,

atendendo a que não foram remetidos quaisquer documentos 

80

Diferença por justificar de € 7.144,92, verificada entre o

saldo certificado pela CGD à data de 31.12.2008 e o valor

constante do Resumo Diário de Tesouraria da mesma data,

atendendo a que não foram remetidos quaisquer documentos

comprovativos dos movimentos a abater e a somar descritos na

“Conciliação de Saldos Bancários”, designadamente cheques e

transferências datadas de 31.12.2007.

7

Gerência de 2009 (de 01.01 a 03.11):

Diferenças por justificar verificadas entre os saldos

certificados pela CCAM e pela CGD à data de 03.11.2009 e os

valores constantes do Resumo Diário de Tesouraria da mesma

data, atendendo a que não foram remetidos quaisquer documentos

comprovativos dos movimentos a abater e a somar descritos nas

“Reconciliações Bancárias”.

10

Gerência de 2009 (de 04.11 a 31.12):

O saldo de abertura da presente gerência (€ 47.772,42) não

coincide com o saldo de encerramento da gerência parcial de

01.01 a 03.11.2009(€ 42. 290,00), pelo facto de a Autarquia

considerar que o saldo inicial a 04.11.2009 não deveria

corresponder ao saldo final da gerência de 01.01 a 03.11.2009,

mas ao saldo realmente por ela apurado; a freguesia não

remeteu documentação justificativa das diferenças verificadas

entre os saldos certificados pelas instituições de crédito e

os contantes nos Resumos Diários de Tesouraria à data de

31.12.2008 e de 03.11.2009, não se considerando justificados

os saldos de abertura e de encerramento constantes do mapa de

Fluxos de Caixa.

5

A Câmara não respeitou as regras previsionais aplicáveis à

elaboração do orçamento da receita para 2013, ultrapassando o

limite estabelecido pela alínea a) do ponto 3.3.1 do Plano

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

1 306

A comparação do mapa do controlo orçamental da despesa (que

evidencia a disponibilidade orçamental para a assunção de

compromissos) com as rubricas do Balanço que identificam as

dívidas da autarquia a fornecedores indicia a existência de

encargos sem o correspondente crédito orçamental, no montante

global de 22.884.626,23€, contrariando os princípios e regras

consagrados nas alíneas d) e e) do ponto 2.3.4.2. do Plano 

22 885

A Câmara não respeitou as regras previsionais aplicáveis à

elaboração do orçamento da receita para 2014, ultrapassando o

limite estabelecido pela alínea a) do ponto 3.3.1 do Plano

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais.

6

Os mapas que integram o orçamento inicial não corporizam o

cumprimento do Princípio do equilíbrio consagrado na alínea e)

do ponto 3.1.1 do Plano Oficial de Contabilidade das

Autarquias Locais, visto ter sido prevista uma receita, no

montante de 6 100,00€ proveniente da aplicação de uma taxa de

derrama que não foi aprovada pela Assembleia Municipal e que, 

6

O mapa do Controlo Orçamental da Despesa e o Balanço

encontravam-se deficientemente elaborados na medida em que a 

- Não inscreveu, no primeiro mapa, qualquer montante na coluna

relativa aos exercícios futuros; 
- Omitiu, no segundo mapa, dívidas a fornecedores no montante

de 700 828,14€ e não desagregou corretamente as Dívidas a

terceiros em função do seu prazo de exigibilidade - Curto

prazo e Médio e longo prazos. 
Em 2014 não foi respeitado o princípio do equilíbrio

orçamental estabelecido na alínea e) do ponto 3.1.1 do Plano

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, de acordo com

o qual “o orçamento prevê os recursos necessários para cobrir

todas as despesas, e as receitas correntes devem ser pelo

menos iguais às despesas correntes”, bem como a regra do

equilíbrio orçamental, definida no n.º 2 do art.º 40.º da Lei

n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece que “a receita

corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa

corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de

médio e longo prazos.”.

8 675

O mapa do Balanço não desagregou as dívidas a fornecedores

corretamente em função do seu prazo de exigibilidade - Curto

prazo e Médio e longo prazos. 

1 108

154/2014 - Câmara

Municipal de

Machico

As dotações iniciais das rubricas “01 – Impostos diretos”, “02

– Impostos indiretos” e “04 - Taxas, multas e outras

penalidades”, do orçamento de 2015, ultrapassaram em 344

807,96€, o limite estabelecido pela alínea a) do ponto 3.3.1

do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, que

dispõe que “as importâncias relativas aos impostos, taxas e

tarifas a inscrever no orçamento não podem ser superiores a

metade das cobranças efectuadas nos últimos 24 meses que

precedem o mês da sua elaboração (…)”. 

345

1 263

173/2014 - Câmara

Municipal do Porto

Santo

SRM

149/2014 - Câmara

Municipal de Snata

Cruz

DVIC Freguesia de

Marrazes, Leiria

2008 e 2009

153/2013 - Câmara

Municipal de Snata

Cruz

Dep. N.º relat./Parecer Breve descrição dos factos

Administração local e SPE autárquico
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ENTIDADES OBJETO DE CONTROLO 

Sede - Em ações de auditoria, verificação externa de contas, APP e outras ações de controlo (1) 
 

 Área de Responsabilidade    
Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX  Total  
             

Ambiente 0 0 3 0 0 0 0 0 0  3  
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.     1                 

Fundo de Intervenção Ambiental     1                 
Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos     1                 

             

Administração Interna 1 0 1 1 0 2 0 0 0  5  
Autoridade Nacional de Proteção Civil       1               

Departamento de Saúde e Assistência na Doença da Polícia de Segurança Pública           1           
Direção de Saúde e Assistência na Doença - Guarda Nacional Republicana           1           

Direção-Geral das Autarquias Locais 1                     
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna     1                 

             

Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural 0 0 5 0 0 0 0 0 0  5  
Direção-Geral de Alimentação e Veterinária     1                 

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração-Geral     1                 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.     1                 

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.     1                 
Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P.     1                 

             

Autarquias Locais 0 0 0 0 0 0 0 6 0  6  
Freguesia das Avenidas Novas - Lisboa               1       

Freguesia de Belém - Lisboa               1       
Freguesia de Benfica - Lisboa               1       
Freguesia de Carnide - Lisboa               1       

Freguesia de Santa Clara - Lisboa               1       
Freguesia dos Olivais - Lisboa               1       

             

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 0 0 2 0 6 0 0 0 0  8  
Agência Nacional para a Gestão do Programa Erasmus + Educação e Formação     1                 

Escola Superior de Enfermagem de Lisboa         1             
Escola Superior de Enfermagem do Porto         1             

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.     1                 
Instituto Politécnico de Leiria         1             

Instituto Superior de Agronomia - Universidade de Lisboa         1             
Universidade Aberta - Reitoria         1             

Universidade da Beira Interior - Reitoria         1             
             

Cultura 0 0 0 0 1 0 0 0 0  1  
Direção-Geral das Artes         1             

             

Defesa Nacional 0 0 0 5 0 1 0 0 2  8  
Assistência na Doença aos Militares das Forças Armadas           1           

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional       1               
EID - Empresa de Investigação e Desenvolvimento de Eletrónica, S. A.                 1     

EMPORDEF - Empresa Portuguesa de Defesa - SGPS, S. A. - Em Liquidação                 1     
Força Aérea       1               

Instituto Hidrográfico (Marinha)       1               
Marinha       1               

Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional       1               
             

Economia 1 1 4 0 0 0 0 0 0  6  
Direção-Geral das Atividades Económicas     1                 

Direção-Geral de Energia e Geologia     1                 
Fundo de Contragarantia Mútuo   1                   

IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P.     1                 
Instituto do Turismo de Portugal, I. P. 1                     
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 Área de Responsabilidade    
Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX  Total  
             

Território, IT - Instituto do Território, Rede Portuguesa para o Desenvolvimento do 
Território, Associação 

    1                 
             

Educação 4 0 2 0 0 0 0 0 0  6  
Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P. 1                     

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 1                     
Gabinete do Ministro da Educação 1                     

Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P. 1                     
Instituto Politécnico de Coimbra     1                 

Universidade de Évora     1                 
             

Encargos Gerais do Estado 0 0 0 9 0 0 0 0 0  9  
Assembleia da República       1               

Cofre da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas       1               
Cofre da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas       1               

Cofre do Tribunal de Contas       1               
Grupo Público - Tribunal de Contas       1               

Presidência da República       1               
Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas       1               
Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas       1               

Tribunal de Contas       1                            
Finanças 7 23 4 3 0 0 2 0 0  27 * 

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, E.P.E. 1 1 1                 
Autoridade Tributária e Aduaneira   1 1                 

Banco de Portugal 1                     
BPN - Participações Financeiras, SGPS, Lda. 1                     

Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas   1                   
Direção-Geral do Orçamento 1 1 1 1     1         

Direção-Geral do Tesouro e Finanças 1 1   1               
Direção-Geral do Tesouro e Finanças - Despesas Excecionais (Capítulo 60.º)   1                   

Entidade Contabilística «Ação Governativa» - Ministério das Finanças   1                   
Entidade Contabilística «Gestão Administrativa e Financeira» - Ministério das Finanças   1                   

Entidade Contabilística do Estado   1                   
Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 1 1                   

Fundo de Acidentes de Trabalho   1                   
Fundo de Estabilização Aduaneiro   1                   
Fundo de Estabilização Tributário   1                   

Fundo de Garantia Automóvel   1                   
Fundo de Garantia de Depósitos   1                   

Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo   1                   
Fundo de Reabilitação e Conservação Patrimonial   1                   

Fundo de Resolução   1                   
Fundo Português de Carbono     1                 

Gabinete do Ministro das Finanças 1     1     1         
Secretaria-Geral do Ministério das Finanças   1                   

Serviços Sociais da Administração Pública   1                   
Sistema de Indemnização aos Investidores   1                   

Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental   1                   
Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos   1                   

             

Justiça 0 0 0 0 0 0 1 0 0  1  
Gabinete da Ministra da Justiça             1         

             

Mar 0 0 2 0 0 0 0 0 0  2  
Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos     1                 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.     1                 
             

Negócios Estrangeiros 0 0 1 0 0 0 0 0 0  1  
Agência para o Investimento e o Comércio Externo de Portugal, E.P.E.     1                 

             

Planeamento e das Infraestruturas 3 0 11 0 0 0 0 0 2  14 * 
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 Área de Responsabilidade    
Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX  Total  
             

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 1   1                 
Autoridade Nacional de Aviação Civil                 1     

CP - Comboios de Portugal, E.P.E.                 1     
Gabinete do Ministro do Planeamento e das Infraestruturas 1                     

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.     1                 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.     1                 

PORTUGAL 2020 - Estrutura de Missão do Programa Operacional Capital Humano 1   1                 
PORTUGAL 2020 – Estrut. de Missão do Progr. Operacional Competitividade e 

Internacionalização 
    1                 

PORTUGAL 2020 - Estrutura de Missão do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego     1                 
PORTUGAL 2020 – Estrutura de Missão do Programa Operacional Regional de Lisboa     1                 

PORTUGAL 2020 – Estrutura de Missão do Programa Operacional Regional do Alentejo     1                 
PORTUGAL 2020 – Estrutura de Missão do Programa Operacional Regional do Algarve     1                 
PORTUGAL 2020 – Estrutura de Missão do Programa Operacional Regional do Centro     1                 
PORTUGAL 2020 – Estrutura de Missão do Programa Operacional Regional do Norte     1                 

             

Presidência do Conselho de Ministros 1 0 0 2 0 0 0 0 0  2 * 
Gabinete da Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa       1               

Instituto Nacional de Estatística, I. P. 1     1               
             

Saúde 0 0 0 0 0 14 0 0 0  14  
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.           1           

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.           1           
Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.           1           
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.           1           
Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.           1           
Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.           1           

Centro Hospitalar da Cova da Beira, E.P.E. - Covilhã           1           
Centro Hospitalar de São João, E.P.E. - Porto           1           

Centro Hospitalar do Médio Tejo, E.P.E. - Torres Novas           1           
Centro Hospitalar Lisboa Norte, E.P.E. - Lisboa           1           

Centro Hospitalar Universitário do Algarve, E.P.E. - Faro           1           
Hospital de Garcia de Orta, E.P.E. - Almada           1           

SPMS - Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E.           1           
Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E.P.E. - Viana do Castelo           1           

             

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais 0 0 0 0 0 0 1 0 0  1  
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM             1         

             

Secretaria Regional da Solidariedade Social 0 0 0 0 0 0 1 0 0  1  
Instituto da Segurança Social dos Açores, I. P. R. A.             1         

             

Setor Empresarial do Estado 3 0 0 0 0 1 0 0 14  18  
ANA - Aeroportos de Portugal, S. A.                 1     

Caixa Geral de Depósitos, S. A.                 1     
Caixa Seguros e Saúde, SGPS, S. A.                 1     

COSEC - Companhia de Seguro de Créditos, S. A. 1                     
CTT - Correios de Portugal, S. A.                 1     

EDISOFT - Empresa de Serviços e Desenvolvimento de Software, S. A.                 1     
EGF - Empresa Geral do Fomento, S. A.                 1     

EID - Empresa de Investigação e Desenvolvimento de Eletrónica, S. A.                 1     
EMPORDEF - Empresa Portuguesa de Defesa - SGPS, S. A. - Em Liquidação                 1     

ENVC - Sociedade Imobiliária, S. A.                 1     
GALP Gás Natural, S. A.                 1     

Infraestruturas de Portugal, S. A.                 1     
Lusíadas - Parcerias Cascais, S. A.           1           

PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A.                 1     
PARUPS, S. A. 1                     

PARVALOREM, S. A. 1                     
TAP - Transportes Aéreos Portugueses, S. A.                 1     

TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A.                 1     
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 Área de Responsabilidade    
Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX  Total  
             
             

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 2 0 1 1 0 1 11 0 0  13 * 
Caixa Geral de Aposentações, I. P.             1         

Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social             1         
Fundo de Garantia Salarial - Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.             1         

Fundo de Socorro Social - Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.             1         
Fundo Especial de Segurança Social dos Profissionais da Banca e dos Casinos             1         

Gabinete do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 1     1     1         
Inspeção-Geral do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social             1         

Instituto da Segurança Social, I. P.             1         
Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I. P.             1         

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.             1         
Instituto de Informática, I. P. - Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social             1         

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. 1   1                 
Santa Casa da Misericórdia do Porto           1           

             

Total 22 24 36 21 7 19 16 6 18  151 * 
             

Entidade objeto de controlo por mais que uma Área de Responsabilidade   

Este total não inclui as duplicações resultantes do controlo por mais que uma Área de Responsabilidade * 
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Sede - Em ações de verificação interna de contas 
 

Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Autarquias locais                   
 

161  

Freguesia de Abade de Vermoim - Vila Nova de Famalicão               1   
   

Freguesia de Aboadela - Amarante               1   
   

Freguesia de Alcântara - Lisboa               1   
   

Freguesia de Alfena - Valongo               1   
   

Freguesia de Algés - Oeiras               1   
   

Freguesia de Armação de Pera - Silves               1   
   

Freguesia de Benedita - Alcobaça               1   
   

Freguesia de Charneca da Caparica - Almada               1   
   

Freguesia de Cruz Quebrada - Dafundo - Oeiras               1   
   

Freguesia de Madalena - Vila Nova de Gaia               1   
   

Freguesia de Marrazes - Leiria               1   
   

Freguesia de Massarelos - Porto               1   
   

Freguesia de Parque das Nações - Lisboa               1   
   

Freguesia de Real - Castelo de Paiva               1   
   

Freguesia de Sertã - Sertã               1   
   

Freguesia de Torgueda - Vila Real               1   
   

Freguesia de Trafaria - Almada               1   
   

Freguesia de Tremês - Santarém               1   
   

Freguesia de Vila Boa do Bispo - Marco de Canaveses               1   
   

Município da Amadora               1   
   

Município da Batalha               1   
   

Município da Lousã               1   
   

Município da Maia               1   
   

Município da Marinha Grande               1   
   

Município da Mealhada               1   
   

Município da Pampilhosa da Serra               1   
   

Município da Sertã               1   
   

Município de Aguiar da Beira               1   
   

Município de Albergaria-a-Velha               1   
   

Município de Alcobaça               1   
   

Município de Alcochete               1   
   

Município de Alfândega da Fé               1   
   

Município de Aljustrel               1   
   

Município de Almada               1   
   

Município de Almeirim               1   
   

Município de Almodôvar               1   
   

Município de Alter do Chão               1   
   

Município de Amarante               1   
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Município de Amares               1   
   

Município de Ansião               1   
   

Município de Arcos de Valdevez               1   
   

Município de Armamar               1   
   

Município de Arouca               1   
   

Município de Arruda dos Vinhos               1   
   

Município de Aveiro               1   
   

Município de Azambuja               1   
   

Município de Baião               1   
   

Município de Bombarral               1   
   

Município de Borba               1   
   

Município de Cabeceiras de Basto               1   
   

Município de Caldas da Rainha               1   
   

Município de Cantanhede               1   
   

Município de Cascais               1   
   

Município de Castro Marim               1   
   

Município de Castro Verde               1   
   

Município de Celorico de Basto               1   
   

Município de Chaves               1   
   

Município de Cinfães               1   
   

Município de Covilhã               1   
   

Município de Elvas               1   
   

Município de Espinho               1   
   

Município de Estarreja               1   
   

Município de Fafe               1   
   

Município de Ferreira de Alentejo               1   
   

Município de Figueiró dos Vinhos               1   
   

Município de Fornos de Algodres               1   
   

Município de Góis               1   
   

Município de Gouveia               1   
   

Município de Guimarães               1   
   

Município de Idanha-a-Nova               1   
   

Município de Ílhavo               1   
   

Município de Lagoa               1   
   

Município de Lagos               1   
   

Município de Lamego               1   
   

Município de Lisboa               1   
   

Município de Loulé               1   
   

Município de Loures               1   
   

Município de Lourinhã               1   
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Município de Mafra               1   
   

Município de Mangualde               1   
   

Município de Manteigas               1   
   

Município de Melgaço               1   
   

Município de Mértola               1   
   

Município de Miranda do Douro               1   
   

Município de Mirandela               1   
   

Município de Mogadouro               1   
   

Município de Monção               1   
   

Município de Monforte               1   
   

Município de Montemor-o-Velho               1   
   

Município de Mora               1   
   

Município de Murtosa               1   
   

Município de Oeiras               1   
   

Município de Oleiros               1   
   

Município de Oliveira de Azeméis               1   
   

Município de Oliveira do Hospital               1   
   

Município de Ourém               1   
   

Município de Ourique               1   
   

Município de Palmela               1   
   

Município de Paredes de Coura               1   
   

Município de Pedrógão Grande               1   
   

Município de Penamacor               1   
   

Município de Penela               1   
   

Município de Peniche               1   
   

Município de Ponte da Barca               1   
   

Município de Ponte de Lima               1   
   

Município de Ponte de Sor               1   
   

Município de Porto               1   
   

Município de Resende               1   
   

Município de Ribeira de Pena               1   
   

Município de Sabrosa               1   
   

Município de Salvaterra de Magos               1   
   

Município de Santa Maria da Feira               1   
   

Município de Santarém               1   
   

Município de São Pedro do Sul               1   
   

Município de Seixal               1   
   

Município de Sernancelhe               1   
   

Município de Setúbal               1   
   

Município de Sever do Vouga               1   
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Município de Sintra               1   
   

Município de Sintra - Serviços Municipalizados               1   
   

Município de Soure               1   
   

Município de Tábua               1   
   

Município de Tabuaço               1   
   

Município de Tarouca               1   
   

Município de Tavira               1   
   

Município de Terras de Bouro               1   
   

Município de Tomar               1   
   

Município de Tomar - Serviços Municipalizados               1   
   

Município de Tondela               1   
   

Município de Torre de Moncorvo               1   
   

Município de Torres Novas               1   
   

Município de Trancoso               1   
   

Município de Valongo               1   
   

Município de Vendas Novas               1   
   

Município de Viana do Castelo               1   
   

Município de Vidigueira               1   
   

Município de Vieira do Minho               1   
   

Município de Vila do Bispo               1   
   

Município de Vila do Conde               1   
   

Município de Vila Franca de Xira               1   
   

Município de Vila Nova de Cerveira               1   
   

Município de Vila Nova de Famalicão               1   
   

Município de Vila Velha de Ródão               1   
   

Município de Vila Viçosa               1   
   

Município de Viseu               1   
   

Município do Alandroal               1   
   

Município do Alvito               1   
   

Município do Cadaval               1   
   

Município do Cartaxo               1   
   

Município do Crato               1   
   

Município do Vimioso               1   
   

Serviços Intermunicipalizados de Água e Saneamento de Oeiras e Amadora               1   
   

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Oeiras e Amadora               1   
   

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Município das Caldas da 
Rainha               1   

   

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Município de Alcobaça               1   
   

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Município de Almada               1   
   

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Município de Vila Franca 
de Xira               1   
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Serviços Municipalizados de Saneamento Básico do Município de Viana do 
Castelo               1   

   

Serviços Municipalizados do Município de Aveiro               1   
   

Serviços Municipalizados do Município de Viseu               1   
   

União das Freguesias de Campelos e Outeiro da Cabeça - Torres Vedras               1   
   

Ambiente                   
 

4  

Conselho Nacional da Água     1             
   

Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos     1             
   

Gabinete do Secretário de Estado da Energia     1             
   

Insp.-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território     1             

   

Ambiente e Mar                   
 

1  

Gabinete do Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural     1             
   

Ambiente e do Ordenamento do Território                   
 

1  
Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento do 

Território     1             
   

Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Regional                   
 

8  

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo     1             
   

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária     1             
   

Gabinete de Planeamento e Políticas     1             
   

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Agricultura     1             
   

Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.     1             
   

Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P.     1             
   

QCA III - Gestor do Prog. de Iniciativa Comunit. URBAN II - Amadora/Damaia 
- Buraca     1             

   

QCA III - Gestor do Programa Operacional das Pescas     1             
   

Cultura                   
 

9  

Academia Nacional de Belas Artes         1         
   

Academia Portuguesa de História         1         
   

Direção Regional de Cultura do Alentejo         1         
   

Direção Regional de Cultura do Algarve         1         
   

Direção-Geral das Artes         1         
   

Fundo de Fomento Cultural         1         
   

Fundo de Salvaguarda do Património Cultural         1         
   

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura         1         
   

OPART - Organismo de Produção Artística, E.P.E.         1         
   

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior                   
 

24 * 

Academia das Ciências de Lisboa         1         
   

Escola Superior de Enfermagem do Porto         1         
   

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril - Estoril         1         
   

Faculdade de Medicina - Universidade de Lisboa         1         
   

Gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior         1         
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Instituto de Ciências Sociais - Universidade de Lisboa         1         
   

Instituto de Higiene e Medicina Tropical - Universidade Nova de Lisboa         1         
   

Instituto Politécnico de Coimbra         1         
   

Instituto Politécnico de Leiria         1         
   

Instituto Politécnico de Santarém         1         
   

Instituto Politécnico de Setúbal         1         
   

Instituto Superior de Engenharia do Porto - Instituto Politécnico do Porto         1         
   

Serviços de Ação Social - Instituto Politécnico de Guarda         1         
   

Serviços de Ação Social - Instituto Politécnico de Leiria         1         
   

Serviços de Ação Social - Instituto Politécnico de Setúbal         1         
   

Serviços de Ação Social - Instituto Politécnico de Viana do Castelo         1         
   

Serviços de Ação Social - Universidade de Évora         1         
   

Serviços de Ação Social - Universidade de Lisboa         1         
   

Serviços de Ação Social - Universidade do Minho         1         
   

UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimento, I. P.         1         
   

Universidade da Beira Interior - Reitoria         1 1       
   

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro - Reitoria         1         
   

Universidade do Minho - Reitoria         1         
   

Universidade do Porto - Reitoria         1         
   

Defesa Nacional                   
 

5  

Direção-Geral de Política de Defesa Nacional       1           
   

Estado-Maior-General das Forças Armadas       1           
   

Inspeção-Geral da Defesa Nacional       1           
   

Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos - Exército       1           
   

Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional       1           
   

Educação                   
 

59  

Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P.         1         
   

Agrupamento de Escola N. 1 de Loures - Lisboa (172029)         1         
   

Agrupamento de Escolas D. Lourenço Vicente, Lourinhã - Lisboa (121381)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Afonso de Paiva - Castelo Branco (161111)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Airães - Felgueiras - Porto (151439)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Anselmo de Andrade - Almada - Setúbal 
(172212)         1         

   
Agrup. de Escolas de António Feijó, Ponte de Lima - Viana do Castelo 

(152651)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Aveiro - Aveiro (160933)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Bemposta - Portimão (145531)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Carregal do Sal - Viseu (161706)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Cego do Maio, Póvoa de Varzim - Porto (152250)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Cristelo - Paredes - Porto (150770)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Cuba - Beja (135045)         1         
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Agrupamento de Escolas de D. Afonso III - Faro (145087)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Gondomar - Porto (151968)         1         
   

Agrup. de Escol. José Sanches e S. Vicente da Beira - Alcains (160763)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Lima de Freitas - Setúbal (172169)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Luisa Todi, Setúbal (171256)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Mafra - Lisboa (171505)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Mangualde - Viseu (161895)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Martim de Freitas - Coimbra (161329)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Massamá - Sintra - Lisboa (172236)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Mealhada - Aveiro (161007)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Ourém - Santarém (120960)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Paço de Sousa, Penafiel - Porto (152535)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Pegões Canha e Santo Isidro, Pegões-Montijo 
(170100)         1         

   

Agrupamento de Escolas de Pinhal de Frades, Palmela - Setúbal (170847)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Seia - Guarda (161925)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Valbom - Gondomar (151970)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Vialonga, Vila Franca de Xira - Lisboa (170800)         1         
   

Agrupamento de Escolas do Cadaval - Lisboa (170549)         1         
   

Agrup. de Escolas do Dr. Ferreira da Silva, Cucujães - Oliveira de Azemeis - 
Aveiro         1         

   

Agrupamento de Escolas do Professor Lindley Cintra - Lisboa (171177)         1         
   

Agrupamento de Escolas Finisterra, Febres - Cantanhede - Coimbra (160180)         1         
   

Agrup. de Escolas Gen. Humberto Delgado, St. Ant. dos Cavaleiros - Loures 
(172042)         1         

   

Agrupamento de Escolas Moinhos da Arroja, Odivelas - Lisboa (171852)         1         
   

Agrupamento Vertical de Escolas de Portela e Moscavide, Portela - Loures 
(171141)         1         

   

Conselho Nacional de Educação         1         
   

Conservatório de Música de Calouste Gulbenkian - Braga (404251)         1         
   

Direção Regional da Economia do Algarve         1         
   

Escola Portuguesa de Moçambique - Centro de Ensino e Língua Portuguesa         1         
   

Escola Prof. de Agricultura e Desenvol. Rural de Carvalhais/Mirandela 
(404263)         1         

   
Escola Sec. c/ 3.º Ciclo do Ens. Básico D. Sancho I - Vila Nova de Famalicão 

(401377)         1         
   

Escola Sec. c/ 3.º Ciclo do Ensino Básico de Dr. António Granjo, Chaves 
(401407)         1         

   
Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Garcia de Orta - Porto 

(401845)         1         
   

Escola Sec. com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Jorge Peixinho, Montijo 
(401948)         1         

   
Escola Sec. com 3.º Ciclo do Ensino Básico de José Régio, Vila do Conde 

(401997)         1         
   

Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Paredes - Porto 
(402424)         1         
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Penafiel, nº. 1 - Porto 
(402473)         1         

   
Escola Sec. c/ 3.º Ciclo do Ensino Básico de Raul Proença, Caldas da Rainha 

(402667)         1         
   

Escola Sec. c/ 3.º Ciclo do Ens. Básico de Soares Basto, Oliveira de Azeméis 
(403003)         1         

   
Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Tondela - Viseu 

(403052)         1         
   

Escola Secundária de Rocha Peixoto - Póvoa de Varzim - Porto (402680)         1         
   

Escola Secundária Dr.José Afonso, Arrentela-Seixal - Setúbal (401481)         1         
   

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Economia       1           
   

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar         1         
   

Inspeção-Geral da Educação e Ciência         1         
   

Parque Escolar, E.P.E.         1         
   

QCA III - Gestor do Programa Operacional da Educação (PRODEP)     1             
   

Educação e Ciência                   
 

17  

Agrupamento de Escolas de Buarcos, Figueira da Foz - Coimbra  (161366)         1         
   

Agrupamento de Escolas de Florbela Espanca, Esmoriz - Aveiro (161044)         1         
   

Agrup. Vertical de Escolas de D. Domingos Jardo, Mira Sintra - Cacém 
(171608)         1         

   

Direção Regional de Educação do Alentejo         1         
   

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos                 1 
   

Fundo de Contragarantia Mútuo     1             
   

Fundo de Eficiência Energética     1             
   

Gabinete de Gestão Financeira - Ministério da Educação e Ciência         1         
   

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior         1         
   

Instituto Português de Acreditação, I. P.     1             
   

Instituto Tecnológico e Nuclear - Instituto Superior Técnico – Univ. Técnica 
de Lisboa         1         

   

Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P.     1             
   

Secretaria-Geral do Ministério da Economia     1             
   

Serviços de Ação Social Escolar - Universidade Técnica de Lisboa         1         
   

Turismo de Lisboa - Entidade Regional de Turismo da Região de Lisboa     1             
   

Turismo do Porto e Norte de Portugal, E.R.     1             
   

Universidade Técnica de Lisboa - Reitoria         1         
   

Encargos Gerais do Estado                   
 

3  

Conselho das Finanças Públicas       1           
   

Conselho de Prevenção da Corrupção - Tribunal de Contas       1           
   

Conselho Superior da Magistratura       1           
   

Finanças                   
 

118  
Agência de Gest. da Tesour. e da Dív. Pública – IGCP, E. P. E – Encarg. Dív. 

Pública. 1                 
   

Alfândega de Faro - Faro   1               
   

Alfândega de Leixões - Matosinhos - Porto   1               
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Alfândega de Peniche - Leiria   1               
   

Alfândega do Freixieiro - Matosinhos   1               
   

Alfândega Marítima de Lisboa - Lisboa   1               
   

Delegação Aduaneira da Covilhã - Alfândega de Aveiro   1               
   

Delegação Aduaneira da Figueira da Foz - Alfândega de Aveiro   1               
   

Delegação Aduaneira de Bragança - Alfândega de Braga   1               
   

Delegação Aduaneira de Elvas - Alfândega de Setúbal   1               
   

Delegação Aduaneira de Peso da Régua - Alfândega de Braga   1               
   

Delegação Aduaneira de Portimão - Alfândega de Faro   1               
   

Delegação Aduaneira de Sines - Alfândega de Setúbal   1               
   

Delegação Aduaneira de Vilar Formoso - Alfândega de Aveiro   1               
   

Delegação Aduaneira do Aeroporto de Faro - Alfândega de Faro   1               
   

Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas   1               
   

Direção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo   1               
   

Fundo de Acidentes de Trabalho   1               
   

Fundo de Garantia de Depósitos   1               
   

Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo   1               
   

Fundo de Regularização da Dívida Pública 1                 
   

Fundo de Resolução   1               
   

QCA III - Gestor do Prog. de Iniciativa Comunit. p/ Coop. Transfront. 
(INTERREG III)     1             

   
QCA III - Gestor do Programa Operacional da Administração Pública 

(GGPOAP)     1             
   

QCA III - Gestor do Programa Operacional de Assistência Técnica     1             
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão - Braga   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão - Coimbra   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão - Odivelas - 
Lisboa   1               

   
Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão 1 - 

Laranjeiras   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Alenquer - Lisboa   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Almodôvar - Beja   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Alpiarça - Santarém   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Alvaiázere - Leiria   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Amares - Braga   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Arruda dos Vinhos - Lisboa   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Baião - Porto   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Batalha - Leiria   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Benavente - Santarém   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cabeceiras de Basto - Braga   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Campo Maior - Portalegre   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cantanhede - Coimbra   1               
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cascais 1 - Cascais - Lisboa   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Celorico da Beira - Guarda   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Celorico de Basto - Braga   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Chamusca - Santarém   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Chaves - Vila Real   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Constância - Santarém   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Crato - Portalegre   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cuba - Beja   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Esposende - Braga   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ferreira do Zêzere - 
Santarém   1               

   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Figueira de Castelo Rodrigo   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Figueiró dos Vinhos - Leiria   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Góis - Coimbra   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Golegã - Santarém   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Gondomar 2 - Rio Tinto - 
Porto   1               

   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Grândola - Setúbal   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Guarda - Guarda   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ílhavo - Aveiro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lages das Flores - Horta   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lages do Pico - Horta   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lisboa 2 - Lisboa   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lisboa 5 (anterior 12) - 
Lisboa   1               

   
Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Loulé 2 - Quarteira - Loulé - 

Faro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Loures 3 - Moscavide - 
Loures   1               

   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lousada - Porto   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Manteigas - Guarda   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Miranda do Corvo - Coimbra   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Montalegre - Vila Real   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Mortágua - Viseu   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Moura - Beja   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Murça - Vila Real   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Nordeste - Ponta Delgada   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Olhão - Faro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Oliveira de Frades - Viseu   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Oliveira do Bairro - Aveiro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ovar - Aveiro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Paços de Ferreira - Porto   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Palmela - Setúbal   1               
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Pedrógão Grande - Leiria   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Penalva do Castelo - Viseu   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Pinhel - Guarda   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Pombal - Leiria   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ponte da Barca - Viana do 
Castelo   1               

   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Portel - Évora   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Porto Moniz - Funchal   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Póvoa de Lanhoso - Braga   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Resende - Viseu   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ribeira de Pena - Vila Real   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Rio Maior - Santarém   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Sabrosa - Vila Real   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Santa Comba Dão - Viseu   1               
   

Secç. de Tesouraria do Serv. de Finanças de Santa Cruz da Graciosa   1               
   

Secç. de Tesouraria do Serv. de Finanças de Seixal 2 - Cruz de Pau - Amora - 
Seixal   1               

   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Sernancelhe - Viseu   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Sesimbra - Setúbal   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Setúbal 1 - Setúbal   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Sever do Vouga - Aveiro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Sines - Setúbal   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Sintra 2 - Algueirão - Sintra - 
Lisboa   1               

   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Sousel - Portalegre   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Tarouca - Viseu   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Tavira - Faro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Tomar - Santarém   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Trofa - Porto   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vale de Cambra - Aveiro   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Valença - Viana do Castelo   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova da Barquinha - 
Santarém   1               

   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Cerveira   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Famalicão 1 - 
Braga   1               

   
Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Foz de Côa - 

Guarda   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 2 - Porto   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Paiva - Viseu   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Poiares - 
Coimbra   1               

   
Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Velha de Rodão - 

Castelo Branco   1               
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Tot.  
             

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vinhais - Bragança   1               
   

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vouzela - Viseu   1               
   

Serviços Sociais da Administração Pública   1               
   

Finanças; Ambiente                   
 

1  

Fundo Português de Carbono   1               
   

Justiça                   
 

7  
Gab. do Secretário de Estado da Admin. Patrim. e Equipamentos do Min. da 

Justiça       1           
   

Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça       1           
   

Tribunal Central Administrativo Norte - Porto       1           
   

Tribunal Central Administrativo Sul - Lisboa       1           
   

Tribunal da Relação de Coimbra       1           
   

Tribunal da Relação de Évora       1           
   

Tribunal da Relação de Lisboa       1           
   

Mar                   
 

1  

Direção-Geral de Política do Mar     1             
   

Negócios Estrangeiros                   
 

43  
Centro Cultural Port. em Luxemburgo - Camões – Inst. da Coop. e da Língua, 

I. P.       1           
   

Centro Cult. Port. Madrid - Polo de Vigo - Camões – Instit. da Coop. e da 
Língua, I. P.       1           

   
Centro Cult. Português em Maputo - Camões – Instit. da Coop. e da Língua, I. 

P.       1           
   

Consulado de Portugal em Belo Horizonte - Brasil       1           
   

Consulado de Portugal em New Bedford - Estados Unidos da América       1           
   

Consulado-Geral de Portugal em Barcelona - Espanha       1           
   

Consulado-Geral de Portugal em Caracas - Venezuela       1           
   

Consulado-Geral de Portugal em Dusseldórfia - Alemanha       1           
   

Consulado-Geral de Portugal em Genebra - Suíça       1           
   

Consulado-Geral de Portugal em Hamburgo - Alemanha       1           
   

Consulado-Geral de Portugal em São Paulo - Brasil       1           
   

Deleg. de Portugal junto da Organiz. do Trat. do Atlântico Norte (DELNATO)       1           
   

Embaixada de Portugal em Atenas - Grécia       1           
   

Embaixada de Portugal em Berna - Suíça       1           
   

Embaixada de Portugal em Bruxelas - Bélgica       1           
   

Embaixada de Portugal em Harare - Zimbabué       1           
   

Embaixada de Portugal em Luanda - Angola       1           
   

Embaixada de Portugal em Maputo - Moçambique       1           
   

Embaixada de Portugal em Nicósia - Chipre       1           
   

Embaixada de Portugal em Pretória - África do Sul       1           
   

Embaixada de Portugal em Roma - Itália       1           
   

Embaixada de Portugal em Santiago do Chile - Chile       1           
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Embaixada de Portugal em São Tomé e Príncipe - São Tomé e Príncipe       1           
   

Embaixada de Portugal em Telavive - Israel       1           
   

Embaixada de Portugal em Tóquio - Japão       1           
   

Embaixada de Portugal em Trípoli - Líbia       1           
   

Embaixada de Portugal na Cidade da Praia - Cabo Verde       1           
   

Entidade Contabilística «Ação Governativa» - Ministério dos Negócios 
Estrangeiros       1           

   
Ent. Contabilística «Gestão Administrativa e Financeira» - Min. dos Neg. 

Estrangeiros       1           
   

Estrutura de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro - Canadá       1           
   

Estrutura de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro - Espanha e 
Andorra       1           

   

Estrutura de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro - Suíça       1           
   

Gabinete da Secretária de Estado dos Assuntos Europeus       1           
   

Gabinete da Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação       1           

   

Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros       1           
   

Gabinete do Secretário de Estado da Internacionalização       1           
   

Gabinete do Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas       1           
   

Missão Permanente de Portugal junto da União Europeia (REPER) - Bruxelas - 
Bélgica       1           

   
Missão Perm. de Portugal j/ dos Org.mos e Organizações Intern. em Genebra 

(NUOI)       1           
   

Missão Temporária de Portugal em Sarajevo - Bósnia e Herzegovina       1           
   

Represent. Perm. de Portugal j/ da Org. p/ Seg.ça e Coop. na Europa (OSCE) - 
Viena       1           

   

Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros       1           
   

Vice-Consulado de Portugal em Vigo - Espanha       1           
   

Planeamento e Infraestruturas                   
 

4  

Autoridade Nacional de Aviação Civil                 1 
   

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve     1             
   

Laboratório Nacional de Engenharia Civil     1             
   

PORTUGAL 2020 - Estrutura de Missão para o Programa Operacional Mar 
2020     1             

   

Presidência do Conselho de Ministros                   
 

8  

Academia Internacional de Cultura Portuguesa         1         
   

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.       1           
   

Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género       1           
   

Gabinete para os Meios de Comunicação Social       1           
   

Instituto Nacional de Estatística, I. P.       1           
   

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros       1           
   

Secretário-Geral do Sistema de Informações da República Portuguesa       1           
   

Serviço de Inform. de Segurança - Sistema de Informações da República 
Portuguesa       1           

   

Saúde                   
 

21  
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Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.           1       
   

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.           1       
   

Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.           1       
   

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.           1       
   

Centro de Histocompatibilidade do Norte           1       
   

Centro Hospitalar de São João, E.P.E. - Porto           1       
   

Centro Hospitalar de Setúbal, E.P.E. - Setúbal           1       
   

Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, E.P.E. - Lordelo - Vila Real           1       
   

Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E.P.E. - Penafiel           1       
   

Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E.P.E. - Coimbra           1       
   

Hospital de Garcia de Orta, E.P.E. - Almada           1       
   

Hospital de São Marcos - Braga           1       
   

Hospital do Espírito Santo de Évora, E.P.E.           1       
   

Hospital do Visconde de Salreu -  Estarreja           1       
   

Hospital Dr. Francisco Zagalo - Ovar           1       
   

Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E.P.E. - P           1       
   

Secretaria-Geral do Ministério da Saúde           1       
   

SUCH - Serviço de Utilização Comum dos Hospitais           1       
   

Unidade Local de Saúde da Guarda, E.P.E. - Guarda           1       
   

Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.- Beja           1       
   

Unidade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E. - Bragança           1       
   

Solidariedade, Emprego e Segurança Social                   
 

1  
QCA III - Gestor do Progr. Operacional de Emprego, Formação e Desenv. 

Social     1             
   

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social                   
 

23 * 

Autoridade para as Condições do Trabalho             1     
   

Caixa de Previdência do Pessoal dos Telefones de Lisboa e Porto             1     
   

Casa Pia de Lisboa, I. P.             1     
   

Centro de Formação Profissional da Indústria da Madeira e Mobiliário             1     
   

Centro de Formação Profissional da Indústria da Ourivesaria e Relojoaria do 
Norte             1     

   
Centro de Form. Prof. da Indústria Eletrónica, Energia, Telecom. e Tec. da 

Informação             1     
   

Centro de Form. Prof. da Indústria Têxtil, Vestuário, Confeção e Lanifícios 
(MODATEX)             1     

   

Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar, FOR-MAR             1     
   

Centro de Formação Profissional para a Indústria da Cortiça do Norte             1     
   

Centro de Formação Profissional para a Indústria de Cerâmica             1     
   

Centro de Formação Profissional para o Setor da Indústria do Calçado             1     
   

Centro de Reabilitação Profissional de Gaia             1     
   

Direção-Geral da Segurança Social             1     
   

Fundação INATEL             1     
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Tutela \ Entidade I II III IV V VI VII VIII IX 
 

Tot.  
             

Fundo de Certificados de Reforma             1     
   

Fundo de Compensação do Trabalho             1     
   

Fundo de Garantia Salarial - Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P.             1     

   

Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I. P.             1     
   

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.           1       
   

Instituto de Informática, I. P. – Min. da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social           1 1     

   

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.           1       
   

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.             1     
   

Secretaria-Geral do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social             1     
   

             

Total 2 114 30 66 100 25 21 161 2 
 

519 * 
             

Entidade objeto de controlo por mais que uma Área de Responsabilidade   

Este total não inclui as duplicações resultantes do controlo por mais que uma Área de Responsabilidade * 
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Secção Regional dos Açores - Em ações de auditoria, verificação externa de contas, APP e 
outras ações de controlo 

 

Tutela \ Entidade DAT.1 DAT.2 DAT.3 EPA  Total  
        

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 0 0 1 0  1  
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores     1      

Autarquias Locais 20 31 5 24  71 * 

Associação de Municípios da Ilha de S. Miguel 1          

Freguesia de Água de Alto - Vila Franca do Campo       1    

Freguesia de Água de Pau - Lagoa       1    

Freguesia da Água Retorta - Povoação 1          

Freguesia da Agualva - Praia da Vitória     1      

Freguesia de Ajuda da Bretanha - Ponta Delgada   1        

Freguesia de Calhetas - Ribeira Grande   1        

Freguesia de Caveira - Santa Cruz das Flores       1    

Freguesia de Cinco Ribeiras - Angra do Heroísmo       1    

Freguesia de Doze Ribeiras - Angra do Heroísmo       1    

Freguesia de Fajã Grande - Lajes das Flores       1    

Freguesia de Fajãzinha - Lajes das Flores       1    

Freguesia de Feteira - Angra do Heroísmo   1        

Freguesia de Feteira - Horta   1        

Freguesia de Fontinhas - Praia da Vitória   1        

Freguesia de Lajedo - Lajes das Flores       1    

Freguesia de Lajes - Praia da Vitória   1        

Freguesia de Lajes das Flores - Lajes das Flores   1        

Freguesia de Lomba - Lajes das Flores       1    

Freguesia da Luz - Santa Cruz da Graciosa 1 1        

Freguesia de Maia - Ribeira Grande   1        

Freguesia da Madalena - Madalena do Pico       1    

Freguesia de Mosteiros - Ponta Delgada   1        

Freguesia de Norte Grande - Velas   1        

Freguesia de Nossa Senhora dos Remédios - Povoação   1        

Freguesia de Pico da Pedra - Ribeira Grande   1        

Freguesia da Piedade - Lajes do Pico   1        

Freguesia de Porto Formoso - Ribeira Grande   1        

Freguesia de Porto Martins - Praia da Vitória   1        

Freguesia da Prainha - São Roque do Pico   1   1    

Freguesia da Relva - Ponta Delgada 1          

Freguesia da Ribeirinha - Lajes do Pico       1    

Freguesia de Ribeirinha - Ribeira Grande   1        

Freguesia de Ribeira das Tainhas - Vila Franca do Campo       1    

Freguesia de Ribeira Seca - Vila Franca do Campo       1    
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Tutela \ Entidade DAT.1 DAT.2 DAT.3 EPA  Total  
        

Freguesia de Rosais - Velas   1        

Freguesia das Lajes do Pico - Lajes do Pico   1        

Freguesia de Rosto do Cão (Livramento) - Ponta Delgada 1          

Freguesia de São Mateus - Madalena do Pico       1    

Freguesia de São Mateus da Calheta - Angra do Heroísmo       1    

Freguesia de S. Roque do Pico - São Roque do Pico       1    

Freguesia de S. Vicente Ferreira - Ponta Delgada 1          

Freguesia de Santa Luzia - São Roque do Pico       1    

Freguesia do Faial da Terra - Povoação 1          

Freguesia do Mosteiro - Lajes     1 1    

Freguesia de Ponta Garça - Vila Franca do Campo       1    

Freguesia de Santa Cruz - Lagoa   1        

Freguesia de Santa Cruz da Graciosa - Santa Cruz da Graciosa   1        

Freguesia de Santo Amaro - São Roque do Pico       1    

Freguesia de São Caetano - Madalena       1    

Freguesia de São Pedro - Ponta Delgada   1        

Freguesia de Sé - Angra do Heroísmo       1    

Freguesia de Terra Chã - Angra do Heroísmo       1    

Freguesia de Topo - Calheta   1        

Freguesia de Urzelina - Velas   1        

Município da Calheta (São Jorge) 1          

Município da Horta 1          

Município da Lagoa (Açores) 1 1        

Município da Madalena do Pico 1 1        

Município da Povoação   1 1      

Município da Praia da Vitória   1        

Município da Ribeira Grande 1          

Município das Lajes das Flores 1          

Município das Lajes do Pico     1      

Município das Velas 1          

Município de Ponta Delgada 1 1        

Município de Santa Cruz das Flores 1          

Município de Vila Franca do Campo 1          

Município do Corvo     1      

Município do Nordeste 1 1        

Serviços Municipalizados do Município de Angra do Heroísmo 1          

Serviços Municipalizados do Município de Ponta Delgada 1          

Encargos Gerais do Estado 0 0 2 0  2  
Cofre da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas     1      

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas     1      



 

 

Tutela \ Entidade DAT.1 DAT.2 DAT.3 EPA  Total  
        

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas 1 0 2 0  3  
Secretaria Regional da Agricultura e Florestas 1   1      

Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente     1      

Secretaria Regional da Educação e Cultura 3 1 3 0  6 * 

Direção Regional da Cultura   1        

Direcção Regional de Educação 1   1      

Escola Básica e Secundária das Flores 1          

Escola Básica e Secundária de Vila Franca do Campo     1      

Escola Básica Integrada da Maia 1          

Escola Secundária Vitorino Nemésio     1      

Secretaria Regional da Saúde 4 0 2 0  5 * 

Direção Regional da Saúde 1   1      

Direcção Regional da Habitação     1      

Unidade de Saúde da Ilha de S. Jorge 1          

Unidade de Saúde da Ilha de S. Miguel 1          

Unidade de Saúde de Ilha das Flores 1          

Secretaria Regional da Solidariedade Social 0 0 1 0  1  
Secretaria Regional da Solidariedade Social     1      

Secretaria Regional da Energia, Ambiente e Turismo 0 0 1 0  1  
Direção Regional do Turismo     1      

Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas 1 0 1 1  2 * 

Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas 1   1      

Secretaria Regional do Turismo e Transportes       1    

Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia 0 1 0 0  1  
Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia   1        

Setor Empresarial Autárquico 4 12 1 0  15 * 
Azores Parque - Sociedade de Desenvolvimento e Gestão de Parques Empresariais, E. M., S. 

A.   1        

Cidade em Ação - Sociedade de Desenvolvimento e Gestão de Equipamentos Urbanos, S. A. 1 1        
Coliseu Micaelense – Soc. de Promoção e Dinamização de Eventos Culturais, Sociais e 

Recreativos, SA   1        

DNHS - Empresa de Desenvolvimento de Habitação Social do Nordeste, SA   2        
EIRSU - Empresa Intermunicipal de Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos da Ilha de S. Miguel 

- EIM SA 1          

Empresa Municipal Praia Ambiente, EM   1        
Gedernor – Construção e Gestão de Equip. Desportivos, Recreativos e Turísticos do 

Nordeste, SA   1        

Madalenagir, SA 1          

Nordeste Ativo, E.M., S.A. 1 1        
Ocidentalmais-Empr. Púb. Munic. de Gestão e Equip. Económicos, Cult., Desport. e de Lazer, 

E.M.     1      

Ponta Delgada Social - Construção, Explor. e Gest. de Equip. Sociais, Soc. Unip. por Quotas   1        

Praia em Movimento, E. M.   1        
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Tutela \ Entidade DAT.1 DAT.2 DAT.3 EPA  Total  
        

S.D.C.P.V. - Sociedade de Desenvolvimento do Concelho da Praia da Vitória, SA   1        

TERAMB – Empresa Municipal de Gestão e Valorização Ambiental da Ilha Terceira, EEM   1        

Setor Empresarial Regional 3 2 3 1  8 * 

Empresa de Transportes Colectivos de Santa Maria, Lda.     1      

Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E.P.E.R.     1      

Ilhas de Valor, S.A.   1   1    

Instituto Regional de Ordenamento Agrário (IROA), S.A. 1          

SATA Air Açores - Sociedade Açoriana de Transportes Aéreos, S. A. 1          

SATA Internacional - Azores Airlines, S.A. 1          

SAUDAÇOR - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos Açores, S. A.     1      

Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas (SINAGA), S.A.   1        

Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial 1 1 3 1  5 * 

Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial 1 1 1 1    

Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade     1      

Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico     1      

Associações, fundações e cooperativas 1 0 0 0  1  
Fundação Gaspar Frutuoso, F. P. 1          

        

Total 38 48 25 27  122 * 
        

Entidade objeto de controlo por mais que uma DAT   

Este total não inclui as duplicações resultantes do controlo por mais que uma DAT * 
 
  



 

 

Secção Regional dos Açores –- Em ações de verificação interna de contas 

 

Tutela \ Entidade DAT.3 EPA  Total  
      

Autarquias Locais 3 0  3  
Associação de Municípios da Ilha do Pico 1      

Município de Vila Franca do Campo 1      

Freguesia de Candelária 1      

Ministério das Finanças 1 0  1  
Alfândega de Ponta Delgada 1      

Secretaria Regional da Educação e Cultura 8 0  8  
Direção Regional de Educação 1      

Fundo Escolar da EBI de Água de Pau 1      

Fundo Escolar da EBI Roberto Ivens 1      

Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária das Flores 1      

Fundo Escolar da Escola Secundária da Ribeira Grande 1      

Fundo Escolar da Escola Secundária Manuel de Arriaga 1      

Fundo Escolar da Escola Secundária Vitorino Nemésio 1      

Gabinete do Secretário Regional da Educação e Cultura 1      

Secretaria Regional da Saúde 2 0  2  
Gabinete do Secretário Regional da Saúde 1      

Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores 1      

Secretaria Regional da Energia, Ambiente e Turismo 3 0  3  
Direção Regional do Ambiente 1     

Direção Regional do Turismo 1     

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores 1      

Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia 1 0  1 * 

Direção Regional das Pescas 1      

Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas 2 0  2  
Direção Regional das Obras Públicas e Comunicações 1      

Direção Regional dos Transportes 1      

Secretaria Regional da Solidariedade Social 1 0  1  
Direção Regional da Solidariedade Social 1      

Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial   3  3  
Tesouraria da Horta   1    

Tesouraria de Angra do Heroísmo   1    

Tesouraria de Ponta Delgada   1    
      

Total 21 3  24  
      

* A entidade Direção Regional das Pescas repete nas ações: 16-426VIC3 e 17-425VIC3     
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Secção Regional da Madeira - Em ações de auditoria, verificação externa de contas, APP e 
outras ações de controlo  
 

 

Tutela \ Entidade DAT.1 DAT.2 DAT.3 Tota l

Assembleia Legislativa da Madeira 1 1

Autarquias Locais 2 0 4 5 *

Município de Santa  Cruz 1 1

Município de São Vicente 1

Município do Funchal 1

Município do Machico 1

Município do Porto Santo 1

Encargos Gerais do Estado 0 0 2 2

Secção Regional  da  Madeira  do Tribunal  de Contas 1

Cofre Privativo da  Secção Regional  da  Madeira  do Tribunal  de Contas 1

Presidência do Governo Regional 1 4 0 4 *

Secretaria  Regional  de Educação 1 1

Vice-Pres idência  do Governo Regional  da  Madeira 1

Secretaria  Regional  dos  Equipamentos  e Infraestruturas 1

Secretaria  Regional  do Turi smo e Cul tura 1

Secretaria Regional do Turismo e Cultura 0 3 1 4

Moinho Rent-a-car 1

Diretor Regional  da  Inovação, Valorização e Empreendedorismo 1

Direção Regional  do Turis mo 1

Direção Regional  da  Cul tura 1

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais 1 0 1 1 *

Insti tuto de Segurança  Socia l  da  Madeira , IP-RAM 1 1

Secretaria Regional da Saúde 3 0 0 3

Insti tuto de Adminis tração da Saúde e Assuntos  Socia is , I . P.-RAM 1

Serviço de Saúde da Região Autónoma da  Madei ra , E.P.E. 1

Serviço Regional  de Proteção Civi l , I . P. - RAM 1

Secretaria Regional das Finanças e da Administração Pública 0 1 0 1

Direção Regional  do Orçamento e Tesouro 1

Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas 2 2

Direção Regional  de Estradas 1

Direção Regional  de Planeamento, Recursos  e Gestão de Obras  Públ icas 1

Secretaria Regional de Educação 0 4 1 4 *

Direçao Regional  de Educação 1

Direção Regional  de Planeamento, Recursos  e Infraestruturas 1

Direçao Regional  da  adminis tração da justiça 1

Direção Regional  da  Juventude e Desporto 1 1

Setor Empresarial Regional Autárquico 0 0 2 2

Porto Santo Verde - Geoturismo E Gestão Ambienta l  E.M. 1

Santa  Cruz XXI - Gestão de Equipamentos  Municipa is  e Prestação de serviços , E.M. 1

Setor Empresarial Regional 0 0 2 2

Ponta  do Oeste - Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da  Zona Oeste da Madeira , S. A. 1

Pólo Científi co e Tecnológico da  Madeira , Madeira  Tecnopolo, S.A. 1

Vice-Presidência do Governo 1 4 0 5

Vice-Pres idência  do Governo Regional 1

Gabinete de Gestão da Loja  do Cidadão - Região Autonoma da  Madeira 1

Tesourei ro do GR 1

Direção Regional  do Orçamento e Tesouro 1

Direção Regional  do Património e de Gestão dos  Serviços  Parti lhados 1

Total 8 18 14 36 *

Entidade objeto de controlo por mais que uma DAT

Este total não inclui as duplicações resultantes do controlo por mais que uma DAT *



 

 

Secção Regional da Madeira - Em ações de verificação interna de contas 
 

Tutela \ Entidade T 
  

Autarquias Locais 10 
Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira  
IPM - Iluminação Pública da Madeira - Associação de Municípios  
Município da Calheta  
Município da Ponta do Sol  
Município da Ribeira Brava  
Município de Câmara de Lobos  
Município de Santa Cruz  
Município do Machico  
Município do Porto Moniz  
Município do Porto Santo  

Encargos Gerais do Estado 1 
Gabinete do Representante da República para a Região Autónoma da Madeira  

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 2 
Serviços de Ação Social - Universidade da Madeira  
Universidade da Madeira  

Ministério das Finanças 1 
Alfândega do Funchal - Funchal  

Presidência do Governo 1 
Direção Regional para a Administração Pública do Porto Santo  

Sec Regional dos Equipamentos e Infraestruturas 1 
Laboratório Regional de Engenharia Civil, I. P. - RAM  

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais 3 
Conselho Económico e Social  
Instituto de Emprego da Madeira, I. P. - RAM  
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM  

Secretaria Regional da Saúde 2 
Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, I. P.-RAM  
Serviço Regional de Proteção Civil, I. P. - RAM  

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas 1 
Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P.-RAM  

Secretaria Regional de Educação 44 
Conservatório - Escola Profissional das Artes da Madeira - Eng.º Luíz Peter Clode  
Direção Regional de Administração da Justiça  
Direção Regional de Qualificação Profissional  
Direção Regional de Qualificação Profissional - Fundo de Gest. p/ Progr. de Form. Profissional  
Escola Básica do Porto da Cruz  
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Santo António  
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos da Torre - Câmara de Lobos  
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Estreito de Câmara de Lobos  
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos dos Louros - Funchal  
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior - Camacha  
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia - Funchal  
Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira Cabral - Santana  
Escola Básica e Secundária da Calheta  
Escola Básica e Secundária de Machico  
Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol  
Escola Básica e Secundária de Santa Cruz  
Escola Básica e Secundária do Porto Moniz  
Escola Profissional Dr. Francisco Fernandes  
Fundo Escolar da Escola Básica 123/PE do Curral das Freiras  
Fundo Escolar da Escola Básica de Santo António - Funchal  
Fundo Escolar da Escola Básica do 123/PE Bartolomeu Perestrelo  
Fundo Escolar da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dr. Eduardo Brazão de Castro  
Fundo Escolar da Escola Básica do Porto da Cruz  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Cónego João Jacinto Gonçalves Andrade - Campanário  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos da Torre - Câmara de Lobos  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos de São Jorge, Cardeal D.Teodósio de Gouveia  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Caniçal  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Caniço  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Estreito de Câmara de Lobos  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos dos Louros - Funchal  
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Tutela \ Entidade T 
  

Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior - Camacha  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia - Funchal  
Fundo Escolar da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Prof. Francisco Manuel Santana Barreto - Fajã da Ovelha  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira Cabral - Santana  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade - S. Vicente  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária da Calheta  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco - Funchal  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de Santa Cruz  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária do Machico  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária do Porto Moniz  
Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária Dr. Luís Maurílio da Silva Dantas  
Fundo Escolar da Escola Secundária de Jaime Moniz - Funchal  
Fundo Escolar da Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva - Funchal  

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais 1 
Parque Natural da Madeira  

Vice-Presidência do Governo 4 
Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão - Região Autonoma da Madeira  
Fundo de Estabilização Tributário da Região Autónoma da Madeira  
Instituto do Desenvolvimento Empresarial da Madeira  
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM    

Total 71 
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RELATÓRIOS DE ÓRGÃOS DE CONTROLO INTERNO 

Nos termos da LOPTC, os serviços de controlo interno, nomeadamente as inspeções-gerais 
ou quaisquer outras entidades de controlo ou auditoria dos serviços e organismos da 
Administração Pública, bem como das entidades que integram o Setor Público Empresarial, 
estão sujeitos a um especial dever de colaboração com o Tribunal, o qual compreende o envio 
dos relatórios das suas ações, por decisão do ministro ou do Órgão competente para os 
apreciar, sempre que contenham matéria de interesse para a ação do Tribunal, concretizando 
as situações geradoras de eventuais responsabilidades com indicação documentada dos 
factos. 

Foram recebidos relatórios nomeadamente da Inspeção-geral de Finanças, Inspeção-geral das 
Atividades em Saúde, Inspeção-geral de Defesa Nacional, Inspeção-geral da Educação e 
Ciência, Inspeção-geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
e Inspeção Regional de Finanças. 

 

Relatórios de órgãos de controlo interno 

 

 

Relatórios de órgãos de controlo interno - evolução 

 

 

  

Rem etidos

ao M P

Adm . Central 43 23 29 21 37

Adm . Local 20 8 19 14 9

Adm . Regional 6 10 5 5 11

SPE 1 1

Total    70 41 53 40 58

A transitarTransitados Entrados Concluídos

Concluídos em  curso Rem et. M P Concluídos em  curso Rem et. M P

Sede 110 50 48 35 42 22

SRA 5 17 5 15 8 15

SRM 5 3 5 3 3 3

Total    120 70 58 53 53 40

2016 2017
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PARTICIPAÇÕES, EXPOSIÇÕES, QUEIXAS E DENÚNCIAS 

As participações, exposições, queixas e denúncias recebidas no Tribunal são analisadas e, 
sempre que tenham factualidade pertinente dão origem ao desenvolvimento das diligências 
consideradas necessárias, podendo levar à realização de ações de fiscalização por parte do 
Tribunal. 

 

 

Participações, exposições, queixas e denúncias – por origem 

 

 

 

Participações, exposições, queixas e denúncias – evolução 

 

  

Remetidos

ao MP 

Adm. Central 35 181 167 1 49

Adm. Local 128 142 169 10 101

Adm. Regional 4 17 15 7 6

SPE 1 5 6 2 0

Total    168 345 357 20 156

* Efetuada a reclassificação de 5 processos quanto à sua origem.

Transitados * A transitarEntrados Concluídos

Concluídosem curso Remet. MPConcluídosem curso Remet. MP

Sede 328 152 318 97 2

SRA 14 1 13 7 2

SRM 8 15 10 26 14 16

Total    350 168 10 357 118 20

2016 2017
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VI – EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

Quando os relatórios das ações de controlo do Tribunal, ou os relatórios dos órgãos de 
controlo interno, evidenciem factos constitutivos de responsabilidade financeira, são 
remetidos ao Ministério Público, a quem compete, embora não exclusivamente, requerer o 
julgamento para efetivação de responsabilidades financeiras. 

Uma das competências primordiais do Tribunal de Contas é a de efetivar as responsabilidades 
pela prática de infrações financeiras, a qual compete à 3.ª Secção. 

A responsabilidade financeira pode ser reintegratória ou sancionatória, traduzindo-se a 
primeira pela obrigação de repor as importâncias correspondentes aos danos causados e a 
segunda pela aplicação de uma sanção pecuniária (multa). 

O Tribunal pode ainda sancionar outras infrações, nos termos do artigo 66.º da LOPTC, 
competindo a sua aplicação, bem como a relevação, às 1.ª e 2.ª Secções e às Secções 
Regionais. 

Nos termos do n.º 3 do artigo 65.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 69.º da LOPTC, o 
responsável indiciado pode proceder ao pagamento da multa em fase anterior à de 
julgamento, pelo valor mínimo da multa, extinguindo-se desta forma o procedimento por 
responsabilidades sancionatórias. 

De igual forma, a responsabilidade financeira reintegratória extingue-se pelo pagamento da 
quantia a repor, em qualquer momento, nos termos do n.º 1 do art.º 69.º da LOPTC. 

 

RESPONSABILIDADE FINANCEIRA SANCIONATÓRIA 

Multas do art.º 65 – guias emitidas para pagamento voluntário 

 

Estas multas são remetidas ao Ministério Público quando na primeira fase não são pagas 
voluntariamente, procedendo este, antes da instauração do processo de efetivação de 
responsabilidades, à notificação dos responsáveis para, querendo, procederem ao pagamento 
voluntário da multa. 

Dos 11 processos nestas circunstâncias, 4 (Sede) tiveram origem em processos de órgãos de 
controlo interno, 3 (2 na Sede e 1 na SRM) em sede de fiscalização sucessiva, 2 (1 na Sede e 1 
na SRM) no âmbito do controlo concomitante e 2 (Sede) em sede de fiscalização prévia. 

Unidade: euro

N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de

ProcessosDem andados ProcessosDem andados ProcessosDem andados

N o âm bito do controlo prévio 4 6 13.080 2 4 8.925

N o âm bito do controlo concom itante

N o âm bito do controlo sucessivo 2 5 27.540

Em  processos de O rgãos de controlo interno

Total      4 6 13.080 2 4 8.925 2 5 27.540

2015 2016 2017

M ontante M ontante M ontante
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Multas do art.º 65 – guias emitidas para pagamento voluntário após notificação do MP 

 

De acordo com o n.º 8 do artigo 65.º da LOPTC, o Tribunal pode relevar a responsabilidade 
por infração financeira apenas passível de multa. 

 

Foi relevada a responsabilidade sancionatória em 19 processos, 10 na Sede, 2 na SRA e 7 na 
SRM. 

Multas do art.º 65 - relevação de responsabilidade sancionatória 

 

 

O artigo 66.º da LOPTC, estabelece ainda a aplicação de multas por outras infrações, como 
por exemplo, pela falta injustificada de remessa de contas, pela inobservância dos prazos 
legais de remessa dos processos relativos a atos ou contratos que produzam efeitos antes do 
visto. 

Multas do art.º 66 – guias emitidas 

 

Das 25 multas aplicadas neste âmbito, 21 tiveram origem na Sede, 1 na SRA e 3 na SRM. 

 

Verificou-se igualmente a relevação da responsabilidade sancionatória (n.º 8 do artigo 65.º da 
LOPTC) e a dispensa de penas (artigo 74.º do Código Penal, aplicável por força do artigo 80.ª 
da LOPTC) neste tipo de multas relativamente a 21 processos, todos na Sede. 

N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de

ProcessosDem andados ProcessosDem andados ProcessosDem andados

N o âm bito do controlo prévio 4 4 15.300 3 11 27.026 2 9 22.950

N o âm bito do controlo concom itante 1 1 1.530 2 3 6.630

N o âm bito do controlo sucessivo 3 5 9.690 3 7 29.580 3 6 15.300

Em  processos de O rgãos de Controlo I 8 15 31.950 7 8 27.030 4 7 25.500

Total      16 25 58.470 13 26 83.636 11 25 70.380

2015 2016 2017

M ontante M ontante M ontante

N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de M ontantes

ProcessosDem andadosProcessosDem andadosProcessosDem andados (em  €)

N o âm bito do controlo prévio 7 29 13 42 8 24 59.160

N o âm bito do controlo concom itante 2 1 5 8 2 5 12.750

N o âm bito do controlo sucessivo 10 16 9 47 9 226 1.567.230

Total      19 46 27 97 19 255 1.639.140

2015 2016 2017

N .º de N .º de M ontante N .º de N .º de M ontante N .º de N .º de M ontante

ProcessosDem andados (euro) ProcessosDem andados (euro) ProcessosDem andados (euro)

N o âm bito do controlo prévio 2 2 1.020 5 5 2.856 1 1 510

N o âm bito do controlo concom itante 5 5 25.160 5 5 3.060 3 3 2.040

N o âm bito do controlo sucessivo 23 35 28.316 25 43 37.962 21 45 28.916

Total      30 42 54.496 35 53 43.878 25 49 31.466

2015 2016 2017
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Multas do art.º 66 - relevação e dispensa de penas 

 

 

RESPONSABILIDADE FINANCEIRA – 3.ª SECÇÃO E SECÇÕES REGIONAIS 

Dos processos em que o Ministério Público requereu julgamento para efetivação de 
responsabilidades financeiras existentes, em 2016, na 3.ª Secção e nas Secções Regionais, 
foram julgados 13 processos, 8 dos quais com sentença condenatória e 5 com sentença 
absolutória. 

Efetivação de responsabilidades financeiras 

 

 

Efetivação de responsabilidades financeiras - origem 

 

 

Em plenário da 3.ª Secção foram apreciados os recursos interpostos, tendo sido proferidos 17 
acórdãos em processos de julgamento de contas, de julgamento de responsabilidades 
financeiras e de multas aplicadas. 

 

N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de N .º de M ontantes

ProcessosDem andadosProcessosDem andadosProcessosDem andados (em  €)

N o âm bito do controlo prévio 6 6 6 6 4 4 2.040

N o âm bito do controlo concom itante 1 1 11 11 8 8 4.080

N o âm bito do controlo sucessivo 11 21 1 3 9 24 16.320

Total      18 28 18 20 21 36 22.440

Nota: Em  2014 os processos no âm bito do controlo sucessivo são exclusivam ente relativos a dispensa de pena.

2015 2016 2017

Rem etidos

Transitados * Distribuídos Indeferim ento Pagam ento Outras Sentença Sentença ao arquivo Em  curso **

no ano Lim inar voluntário situações condenatória absolutória

Julgam ento de contas 4 1 0 0 0 0 1 4 1

    Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 1 1 0

    Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 1 1

    Art. 65.º da Lei 98/97 3 1 3 0

Julgam ento de resp. financeira 31 20 0 3 2 8 4 24 27

    Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 2 1 1 1 2

    Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 14 9 2 1 2 9 14

    Art.  65.º da Lei 98/97 15 10 3 6 2 14 11

Total    35 21 0 3 2 8 5 28 28

Processos em  curso = Transitado+distribuído-arquivado

* Dados corrigidos face aos apresentados nos processos em  curso no Relatório de Atividades de 2016

** Inclui os processos a aguardar julgam ento e os processos já julgados ainda não rem etidos ao arquivo. 

Findos antes de julgam ento Julgados

Rem etidos

Transitados * Distribuídos Pagam ento Outras Sentença Sentença ao arquivo Em  curso **

no ano voluntário situações condenatória absolutória

3.ª Secção 18 13 3 2 6 1 13 18

Secção Regional dos Açores 3 2 1 2 3

Secção Regional da M adeira 14 6 2 3 13 7

Total    35 21 3 2 8 5 28 28

Processos em  curso = Transitado+distribuído-arquivado

* Dados corrigidos face aos apresentados nos processos em  curso no Relatório de Atividades de 2016

** Inclui os processos a aguardar julgam ento e os processos já julgados ainda não rem etidos ao arquivo. 

JulgadosFindos antes de julgam ento
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Recursos ordinários – Plenário 3.ª Secção 

 

Nos termos do n.º 1 do art. 101.º da LOPTC, se, no domínio da mesma legislação, em 
processos diferentes nos plenários das 1.ª ou 3.ª Secções, forem proferidas duas decisões, em 
matéria de concessão ou recusa de visto e de responsabilidade financeira, que, relativamente 
à mesma questão fundamental de direito, assentem sobre soluções opostas, pode ser 
interposto recurso extraordinário da decisão proferida em último lugar para fixação de 
jurisprudência. 

Recursos extraordinários – Plenário 3.ª Secção 

 

Evolução da distribuição processual 

 

Distribuídos Findos antes Rem etidos à

no ano de julgam ento Procedentes Im procedentes 1.ª instância

Em  m atéria de resp. financeira 17 7 0 9 4 16 8

  Julgam ento de contas 0 0 0 0 0 0 0

      Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 0

      Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 0

      Art.  65.º da Lei 98/97 0

  Julgam ento de resp. financeira 17 7 0 9 4 16 8

      Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 1 1 1 1 1

      Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 9 4 6 2 9 4

      Art.  65.º da Lei 98/97 7 2 2 2 6 3

Em  m atéria em olum entar 0

De m ultas 2 3 0 4 0 5 0

      Aplicadas pela 1.ª Secção 1 1 1 0

      Aplicadas pela 2.ª Secção 0

      Aplicadas pela SRA 1 2 3 3 0

      Aplicadas pela SRM 1 1 0

Total    19 10 0 13 4 21 8

Processos em  curso = Transitado+distribuído-arquivado

* Dados corrigidos face aos apresentados nos processos em  curso no Relatório de Atividades de 2016

** Inclui os processos a aguardar julgam ento e os processos já julgados ainda não rem etidos ao arquivo. 

Julgados
Em  curso **Transitados *

Distribuídos

no ano

3.ª Secção 1 1

Secção Regional dos Açores 0

Secção Regional da M adeira 0

Total    0 1 0 1

Transitados Em  cursoO rigem Julgados

Variação

2016 2017 %

Plenário da 3.ª Secção: 20 11 -45,0%
   Em  m atéria de resp. financeira 16 7 -56,3%

       Julgam ento de contas 0 0

       Julgam ento de resp. financeira 16 7 -56,3%

   Em  m atéria em olum entar 0 0 0,0%

   De m ultas 4 3 -25,0%

   Recursos extraordinários 1

1.ª Instância: 15 21 40,0%
     Julgam ento de contas 2 1 -50,0%

     Julgam ento de resp. financeira 13 20 53,8%

Total    35 32 -8,6%

Distribuídos no ano
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Em resultado dos processos de efetivação de responsabilidade financeira foram ordenadas 
reposições por pagamentos indevidos e aplicadas multas, tendo sido igualmente efetuados 
pagamentos voluntários de multas e reposições antes de julgamento. 
 

Multas e reposições 

 

 

EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE – ART. 66.º - PROCESSOS AUTÓNOMOS DE MULTA 

A partir da entrada em vigor da Lei n.º 48/2006, a 1.ª, 2.ª Secção e Secções Regionais do Tribunal 
passaram também a dispor de competência para a efetivação de responsabilidades sancionatórias 
processuais, competindo-lhe aplicar as multas previstas no artigo 66.º da LOPTC. 

A aplicação dessa multa é da competência do juiz relator, nos termos do disposto da alínea e) do 
n.º 4 do artigo 78.º da LOPTC. 

 

 

  

3.ª Secção SRA SRM Total N .º resp. 3.ª Secção SRA SRM Total N .º resp.

Reposições ordenadas 40.000 225.370 28.361 293.731 14 17.293 0 0 17.293 1

    Por pagam entos indevidos 40.000 225.370 28.361 293.731 17.293 17.293

    Por alcances 0 0

    Outros 0 0

Das quais em  relatórios de Órgãos de Controlo Interno 0 17.293 17.293

M ultas aplicadas 37.902 52.080 117.300 207.282 13 2.550 9.690 12.240 4

Das quais em  relatórios de Órgãos de Controlo Interno 0 0

Sanções e reposições pagas voluntariam ente antes de julgam ento 3.060 3.060 10 6.793 6.793 3

Das quais em  relatórios de Órgãos de Controlo Interno 1.530 1.530 3 2.550 2.550 1

2016 2017

                    Unidade: €

Rem etidos

Transitados * Distribuídos Pagam ento Sentença Sentença Relevação ao arquivo Em  curso **

no ano voluntário condenatória absolutória responsabilidade

Sede 70 28 7 10 13 0 11 35 63

     1.ª Secção 12 5 2 2 3 4 11 6

     2.ª Secção 58 23 5 8 10 7 24 57

Secção Regional dos Açores 9 3 1 2 10 2

Secção Regional da M adeira 1 1 1

Total    79 32 8 10 16 0 11 45 66

Processos em  curso = Transitado+distribuído-arquivado

* Dados corrigidos face aos apresentados nos processos em  curso no Relatório de Atividades de 2016

** Inclui os processos a aguardar julgam ento e os processos já julgados ainda não rem etidos ao arquivo. 

Findos antes de julgam ento

Arquivam ento

Julgados
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VII – O MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO 

Ao Ministério Público compete, embora não exclusivamente, requerer, perante a 3.ª Secção e 
as Secções Regionais, o julgamento para efetivação de responsabilidades financeiras. 

 
Processos remetidos ao MP com infrações evidenciadas (art. 57.º da LOPTC) 

 

 

Processos remetidos ao MP sem infrações evidenciadas (art. 29.º da LOPTC) 

 

 

Origem dos processos remetidos ao MP 

 

Extinção da Arquivam ento

Não requer responsabilidade Requer por não conter

no ano procedim ento por pagam ento Procedim ento evidência de

jurisdicional  (a) voluntário de m ulta jurisdicional infração financeira

(relatórios TdC)

Controlo prévio e concom itante 6 4 2 1 5 0 2

    Relatórios para apuram ento de responsabilidade financ. 5 2 2 4 1

    Relatórios de auditoria de fiscalização concom itante 1 2 1 1 1

Controlo sucessivo 22 23 8 2 12 0 23

    Relatórios de acom panham ento de execução orçam ental 0

    Relatórios de auditoria de fiscalização sucessiva 22 15 8 2 9 18

    Relatórios de verificação externa de contas 7 2 5

    Relatórios de verificação interna de contas 1 1 0

Relatórios de órgãos de controlo interno 33 4 11 5 1 20

Total    61 31 21 8 18 0 45

(a) Engloba os processos em  que o M P arquiva, designadam ente por falta de requisitos legais, diferente qualificação jurídica da efetuada no relatório, por não se verificar o elem ento subjetivo da infração ou por prescrição

 do procedim ento

* Dados corrigidos face aos apresentados nos processos em  curso no Relatório de Atividades de 2016

Decisão

Transitados  *
Participados

Em  cursoTipologia dos processos

Extinção da Arquivam ento

Não requer responsabilidade Requer por não conter

no ano procedim ento por pagam ento Procedim ento evidência de

jurisdicional  (a) voluntário de m ulta jurisdicional infração financeira

Controlo prévio e concom itante 0 8 0 0 0 8 0

    Relatórios para apuram ento de responsabilidade financ. 1 1 0

    Relatórios de auditoria de fiscalização concom itante 7 7 0

Controlo sucessivo 4 76 23 0 0 49 8

    Relatórios de acom panham ento de execução orçam ental 4 4 0

    Relatórios de auditoria de fiscalização sucessiva 4 31 4 31 0

    Relatórios de verificação externa de contas 9 2 7 0

    Relatórios de verificação interna de contas 32 17 7 8

Relatórios de órgãos de controlo interno 8 24 20 4 8

Total    12 108 43 0 0 61 16

(a) Engloba os processos em  que o M P arquiva, designadam ente por falta de requisitos legais, diferente qualificação jurídica da efetuada no relatório, por não se verificar o elem ento subjetivo da infração ou por prescrição

do procedim ento

Tipologia dos processos Transitados Participados

Decisão

Em  curso

Sede SRA SRM Total

Processos notificados ao M P no ano 60 48 25 133

Despacho M P:

    Não requer procedim ento jurisdicional 24 38 2 64

    Extinção de responsabilidade por pagam ento voluntário de m ulta 6 2 8

    Requer procedim ento jurisdicional 12 6 18

    Arquivam ento por não conter evidência de infração financeira 43 18 61
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Mapa comparativo da evolução processual 

 

 

PARTICIPAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO A OUTRAS JURISDIÇÕES 

O Ministério Público participa, ou dá conhecimento, a outras jurisdições de factos conhecidos 
em relatórios do Tribunal de Contas, dos órgãos de controlo interno, em acórdãos do Tribunal 
de Contas e em denúncias. 

O Ministério Público fez 3 participações referentes a denúncias às seguintes entidades: 
Ministério Público da Comarca de Évora- Instância Local de Estremoz, Ministério Público do 
Porto-Instância Local de Santo Tirso-Secção Criminal e Ministério Público da Comarca de 
Lisboa Oeste- Unidade Central de Sintra. 

 
 

 

2015 2016 2017

Processos notificados ao M P no ano 25 151 133

Despacho M P:

    Requer procedim ento jurisdicional 14 15 18

    Extinção de responsabilidade por pagam ento voluntário de m ulta 2 7 8

    Não requer procedim ento jurisdicional 1 101 64

    Arquivam ento por não conter evidência de infração financeira 16 46 61
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